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Monte Az.d PárÍrst4 10 de agostô de 2n"^.

Oticro no 36U2022

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de I ei,

o qual dispÕe sobre AUTORIZAÇÃO contratâção Operação de Crédito junto a Caixa Econômica

Federal, através da linha de crédito FlNlSA.

Por trat a mâtériâ de relevante interesse púhli.o, solicitamos que

seja marcada sessáo extraordinária-

Atânciosamente,

A Sua ExceLância o Senhor

llraÍdqueu Silvio França Filho
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFEITURA DO ilIUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco,86 - Centro - Cep. í4730{100 - ilonte Azul Paulista/SP

Projeto de f.ej n" L-799, de -10 de Àgo.sto, de 2022-

A
Pa u 1o,
1ei:

Câmara
aprova

"Àutoriza o Poder Exeêutivo a
corrtratar opâraçõês de ctádito
cou a Caixa Econôúica Fêderal,
e dá outras providências . "

Municl-pal de Monte AzuL Paufista, Estado dê São
e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

àÍt- 1o Fica o Poder Executivo autorizado a contratâr
operações de crédito junto à Caixa Econômica Federaf, até o
valor de R$ 20.000.000,00 (wiaxe aiJjhõee da re,aísl , no âmbito
da linha de financiamento FINISA - Einanciamento à
Infraestruturâ e ao Saneamento, dest.inado ao apoio financeiro
de Despesa de Capital, nos termos da Resolução CMN n" 4.995, de
24 de marÇo de 2022 e suas alteraÇões posteriores, ou outra que
venha se substitui-1a, observada a legislação vi-gente, em
especial as disposiÇões da Lei Complementar n" 101, de 04 de
maio de 2000.

Àrt. 20 Os recursos provenientes da operação de crédito a que
se refere esta Lej- deverão ser consi-gnados como receita no
OrÇamento ou em créditos adicionais, nos termos do j-nc. II, S

1o, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

Àrt- 3"Os orçãmentos ou os créditos adicionais devêrão
consignar as dotações necessárias às amortizaÇões e aos
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de
financlamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 40 No caso áa operação de crálito quê trata essa Iei seja
coatratada SEM GÀR;AlflIIÀ DÀ [NIÃO, para garantia do principal e
encargos da operaÇão de crédito fica o Poder Executivo
autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de
crédito de que l-rata esta Lei, em caráter irrevogável e
irretratáve.I, a modo "pro solvendo", as receitas a que se

'f" e parágrafo 3o da ConstituiÇão Eederal", nos termos da
ressal-va apresentada pelo art. 167, inciso IV. da ConstituiÇão
Federal de 1988, ou outros recursos Que, com idêntica
finalidade, venham a substitui-.Ios, bem como outras garantias
admitidas em direlto. l{o caso da operação d,e crádito quê trata
êssa J'êi Eêja coatratada COM GÀRiàNTIÀ DA [NIÃO, para garantia
do principal e encargos da operação de crédito fica o Poder
Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à
garantia da União, à operação de crédito de que trata esta
Lei, em caráter j-rrevogáveI e irretratáveI, a modo "pro
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PREFETTURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio tkanco, E6 - Gentro - Cep. 14730-fl)0 - tlonh Aarl PaulistalSP

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Encaminhamos a esse Legislativo, solicitando que os senhores
vereadores analisem e procedam a aprovação do Projeto de fei ns 1-1"99 de 1O de
Agosto de 2022, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o
Caixa Econômica Federal, e dá outras providências, em sessão extraordinária.

O FINISA - Prograrna de Financiarnento a Infraestruturâ e âo
Saneamento, voltado ao Setor Público com processos de contratação e prestação de
contas ágeis e simplificados.

Por meio dessa linha de financiamento é possível que o ente público
pleiteie recursos para apoiar financeiramente diversas ações orçamentárias em curso,
como investimentos em infraestrutura, mobilidade, equipamentos, iluminação,
construção de escolas, creches, hospitais, entre outros.

A iniciativa através da Carta Consulta junto a Caixa Econômica Federal,
permitiu um crédito pré-aprovado para contratação de um financiamento de até RS

20.000.0OO,0O {vinte rnilhões de reais), para pagamento em 120 rnes€s, coÍn 24 meses
de carência para inicio do pagamento das parcelas, e taxas de juros de 136,42%% do
cDt.

O financiarnento está disponível nas rnodalidades: aquisição de bens e
serviços e projetos de investimentos. lntegra a primeira categoria a compra de

veículos. máquinas, equipamentos e softwares, ambulâncias, ônibus, caminhões,
máquinas pesadas, etc. Já a segunda envolve projetos em contemplam obras civis,

como por exemplo, as ações voltadas à vídeo monitoramento por câmeras, sistema de

energia fotovoltaica, melhoria de vias públicas, asfalto novo ou recapeamento, galerias

pluviais, construção e reformas de escolas, creches, etc.

Os principais objetivos de contratar financiarnento nesse prograrna são:

a) melhorar a eficiência na gestão pública;

b) viabilizar a implementação de politicas públicas;

c) promover a melhoria dos serviços públicos;

d) auxiliarnodesenvolvimentosocioeconômico;
e) aumentar a qualidade de vida da população

l

Â present€ f€i Âutorizâtivâ permitirá que o rnunicipio possa contratâr
o financiamento junto a Caixa Econômica Federal para:

a) Renovação da Frota de Caminhões, que é muito obsoleta, com alto f
custo de manutenção e consumo de combustível e vulnerável na I I

segurança dos funcionários que trabalham com o veículo; 
,__À(\l\ \'\
\



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Bnnco, EG - Centro - Cep. í4730{fi) -tlonb Azul Pautista/SP

b) Compra de Máquinas e Equipamentos pesados, para o serviço de
recapeamento asfáltico, que hoje é realizado somente com a

contratação de empresas terceirizadas devido a Prefeitura não
dispor de vibro acabadora, rolo pneumático, caminhão espargidor
de asfalto, etc, com este tipo de equipamentos poderemos fazer o
serviço de recapeâÍnento diretamente pelo Município reduzindo o
custo com a contratação de empresa terceirizada e com maior
velocidade de atendimento às demandas por recuperação asfáltica.

c) Considerando que o Anel Viário do município estão ruas em
péssimas condições de trafego, é importante frisar que o presente
projeto prevê obras de infraestrutura como construção de galerias
pluviais, guias, sarjetas e recapeamento/pavimentação asfáltica.

d) Compra de ônibus de transporte de alunos, para atender os
estudantes do ensino fundamental e ensino médio que

frequentam as escolas do município.
e) Compra de viaturas para a Guarda Municipal, para qualificar o

atendimento das ocorrências, dando suporte necessário para que
as demandas sejam resolvidas com maior eficácia.

f) Compra de Motos e Carros de passeio, para os fiscais de rendas,
obras e postura pâra melhorar e arnpliar a fiscalização no
município.

g) lmplantação de Sistema de Videomonitoramento do município,
entradas e saídas do município e distrito, nos pontos críticos de
ocorrência de furtos, estupros e distúrbios civis e na região central
de comercio e bancos. Um sistema completo de vigilância com
câmaras com software embarcados e Sistema Detecta, em todas as

áreas da cidade, com uma Central de MonitoÍamento lntegrado
com a GCM e demais forças de segurança pública da cidade.

h) lmplantação de Sistema lntegrado de Gestão nos Serviços de

Saúde, inclusive com aplicativo para o cidadão ter maior controle
dos gastos, maior segurança com a implantação do Prontuário
Digital, dando maior agilidade na marcação de consultas,
resultados de exames complementares, cirurgias e etc.

Nesse programa não é perunitido:

. Pa8amentos de despesas correntes;

. Gastos com desapropriação, aquisição e arrendamento de bens

imóveis e benfeitorias;
o Máquinas, equipamentos e veículos usados;
. Aquisição de armamentos, coletes e munições;
o Serviço de tapa buracos (somente é permitido asfalto novo ou

recapeamento em toda a via)
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PREFEITURA PAULISTA

Praça Rio Branco, E6 - Centro - Cep. 14730-ü[ - tlonê Azul Paulista/SP

Durante o processo de concorrência pública a disputa resulta em
descontos no valor dos produtos/serviços contratados, o que pode incrementar ainda
mais os investimentos, dependendo do desconto obtido podem aumentar o número
de itens que podemos adquirir, bem como utilizar menos recursos do financiamento a

ser contratado.

Finalrnente, tendo em vista a natureza do investimento, entendo que
os benefícios esperados como melhora em segurança no trânsito e mobilidade urbana,
como também benefícios na área de educação e saúde do município, gerando uma
melhora significativa na qualidade de vida dos munícipes.

Considerando que o Empréstimo junto ao Banco do Brasil, no valor de
RS 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais), aprovado pela essa egrégia
Gmara de V€Íeadores de Monte Azul Paulista, através da Lei Mu$icipal de ne 2.281 -
27 lMl2t, juntamente com apoio Governo, conseguiu realizar ações que ultrapassarão
o montante de RS 20.000.000,0O( vinte milhões de reais).

Considerando âs incertezas nos próximos O2 anos de rnandato, por
conta das eleições com isso não terá continuidâde do montante de repasses

adquiridos junto ao governo através de emendas parlamentares.

Considerando que o município não tem poder de investimento, que só

é possÍvel realizar obras e serviços além dos essenciais, com recursos de emendas ou
ações governamentais, e que para tudo se faz necessário contrapartida na maioria das

vezes, a disponibilidade desse recurso é de extrema necessidade.

Considerando também, que coÍn a boa gestão financeira e
administrativa dos últimos anos, o município atende a todos os requisitos, inclusive
podendo chegar aproximadamente ao montante de endividamento de RS

100.000.000,00 (Cem milhões de reais), ou seja, L2O% sobre a receita corrente líquida.

Considerando que o município atende todos os requisitos de controle
de enquadramento das Operações de Créditos.

DO MUNICiPIO OE MONTE AZ:UL
ESTADO DE SAO PAULO

3

Considerando que no exercício de 2019, quando foi apresentado junto
a esta egrégia Câmara de Vereadores um projeto de lei para realização de operação de
crédito pré-aprovado junto a Caixa Econômicâ Federal no montante de RS

15.000.000,00 (quinze milhões de reais), e que o mesmo foi arquivado pelos

digníssimos vereadores da época. Destacando ainda que com esse montante na época
iriamos realizar muito mais obras, do que na atual situação em que o mundo vive pelas

incertezas causas através da pandemia da Covid-19, com aumento de todos os setores
da indústria e mão-de-obra necessários para realização das obras de infraestrutura
urbana, inclusive com juros elevados.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
-FESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 66 - Gentro - Cep. '14730-{XX} - ilonte Azul Paulista/SP

o Cauc (Anexo)

Divida Consolidada último quadrirnestre {An€xo)

Artigo 167-A da CF/1988 Análise TCE -último bimestre

. Limite permitido de 95% sobre a Receita Corrente Arrecadada

a Limite de Gasto de Pessoal

ErâÍn estes os Ínotivos que havíarnos a relatar à pessoa do senhor

ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a
disposição para outros esclarecimentos, caso necessário.

Atenciosarnente,

Azul lista, 1 de 2.O22.e

TOS

ito do Município

4

TOTAL PERMITIDO INDIVIDAMENTO _ 12O% RECEITA CORRENTE LIQUIDA

Receita Corrente Líquida Rs 87.490.018,21
Total permitido Endividamento 120% Rs 104.988.021,86 720%

INDIVIDAMENTO ATUAL 19 QUADRIMESTRE/2022
Receita Corrente Líquida Rs 87.490.018,21
Divida Consolidada Bruta R5 21.O77.3s0,17 30,950/o

Divida Consolidada Líquida Rs 13.s08.148,41 t5,M%

ARTTGO 167-A DA CFl1988 - 3e BTMESTRE/2022

Receita Corrente Arrecadada R597.322.27s,40

Despesa Corrente Liquidada R5 89.790.s6s,01
Percentual Aplicado 92,26%

I
út
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siconfi
R.latórlo d. G.ltlo Fl.crl
Prrfoltura Munlôlp.l do Monts Azul Plullrtr . SP (Podor Exccutlvo)
orçamêntor Fbc.l ! d. Srgurldado Sochl
CNPJ:
Exorclclo:2022
PerÍodo ds rcíatônch: 1o qurdrlmodr.

RGFdn€xo 02 lTabela 2.0 - Domonstrativo da Divlda Consolldada Liqulda - Estados, DF e MunlcÍplos

Tàh.lâ 2.0 'D.mon6tr.tlvo dÀ DlvldE Consolldrd. Llqulda
saLDo Do ExERclcto ÂNÍÉRtoR

Cálcolo d. Divld. Cotuolldld€ Llqúl.L
SaLDo §o ExERcicto DE 2oz2

Aia o I'Qu.drlm..lrs A[a o l. Ou.drh..tÉ

2r.orl3!o,n
0,00

16_7A7_575,43

15,432,7,1,4,65

15,a32.744,65

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.3t1.830,78

0,00

922.641,90

0,@

302.0ô2,32

130.126,56

0,00

10.26b.n534
0,00

r3.564.202,s6
r 2.50i.a44.59
13.411 -tto,42

so.617,1e
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'1 .061.257 ,n
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89.77i.q63,21
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2§,r1
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10.6
ta{
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92r.4Ip219,67
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O. Conúbul9ô.. Pdb.icLdá.
D. O.irrlr Cooilbulgõac Sodrb
Do FGT§

Com ln.üiulÉo Nao Fln..c.lrâ
D.mrl Dlvld.. conniú.i!

Pí€câ6Ílo. Po.iâíloG. . o5/05/2OOO (lnclu!lv.) v.ncldo! á Náo Pâ!b.
Outa! Dlvl(ll.

DEouÇôEs (0
OblonlbIu.d. d. C.h.

oEpo.rolld!ô Cô C.b.i Alutâ
(,) R..b. . P.eÍ Prc....dor
(') o.Fôrb. R..dtrt',.b . V.lo6r M.dJh.lor

ôcÍúr. H.v.ô Fl[Elu
DIV|D CONaOLID DALIOUTD (C|CL) (lll). (r- lr)

necere coaneme Lloupn - ncr {tv)
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(lI/D

Í ô OCI.obÉ. RCLIJUST D^(IWD
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0,@
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0,00

0,00

0,00

0,00

21.520.716,66
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siconfi
R.latório dr Gsltlo Filcál
PraÍellura lrunlêlpal dô Íúontr Azul Paullrlâ - SP (Podrf Exocutlvo)
Orçamenloe Fbc.l e dâ Sêgürld.do Soclal
CNPJ:

Exorciclo:2022
P.riodo d. rolofóncla: í' quadrlmsatro

Ílb.l. 2,0 - D.monatáívo d. OIvlü Conlolld..l. Llqúld.
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MlnlstéÍlo da Economh - ME
SecÍetaÍlã do Tesouro Nadoflal - SfN
Atêndimcnto aos Requlslto6 Hscals

ÍEsouRúNAcroN^r-

CNPJ Pcsqulsado: o tNB prlndpaf do entê ftdêrado abaD(o dtado
Ente Hêrâdo: Mont€ Aarl Paull*a/§P
CNPJ pdndpat 5Z9i[2J8Utm1{7 - MUNIOPIO DE MONIE AZUL P UUSTA

L9Ee4= o"4llplqd"Il9!*'E
lEm lrgrl
1.1 - Re8u|ãridade quanto a Ííibutos. a Contribuições Preüdenciárias FêdeÍais e à Dívida Ativa da
União

l3- Retulàridade quanto a Contribuições para o FGTS

'lí - Retularidade em relação à Àdimplênciá Flnânceira êmtmpíéstimos e Flnanciamentos
concedidos pela União

15 - Retularidade perante o PodeÍ Públl(o Federal

III - obílgafõ€s & Tr3Í]spaq.rd"_
It!ír r atc
3.1 - Relatório de Gesülo Fis(al - RGF

3.1,1 - Publiração do Relátórlo de Gesüto Fis.àl

3,12- Encaminhamento do Relatório de GestSo Flgcâlao Si(onfi

lunlttal
3:- Relatório Resumido de Execução Orçamentáía - RREO

3.zl - Publi.áçáo do Rêlátóíio Rêsumido de Exe.úÉo Orçamentária - RREo

322 - Encaminhâmento do Relatório Resumido de ExecuÉo OrçamentáÍia ao Siconfi

323- Eocaminhamento do Anexo 8 do Relatório Rêsumido de Erecução Orçamentária ao Siopê

32á - Encaminhamento do Anexo 12 do RelatóÍio Resumido de Exe(ução OÍçamentária ao Siops
(rl

It!.n t4.l
3.3 - Enaâ,tliohaíleôto dàs Contasânlais

lêíi lrfal
3.4- Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis

3.ltÍ - Encaminhamento da Matü de Saldos Contábeis Mensâl
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& Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 52.942.380/0001-87

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica mima
idenüficada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matri4filial acima identificado.

Cêrtidão no 2m80224317-58

Datâ e hora da emissáo 10lOBl2O22'10i22:23

Validarle 6 {seis) mee+ contados da data d€ sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionâdâ à vffific€Éo de sua âutênticidade no sitio
www,píe.fazênda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



Processo TC
Poder
Município
Entidade '

Período
Relator
Unidade Fiscalizadora
Responsável
Cargo
CPF
Período de Gestão

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

NOTIFICAÇÃO DE ALERTAS

3925t989t22
EXECUTIVO
Monte Azul Paulista
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
0612022
Dr. Sidney Estanislau Bemldo
UR-I3 LINIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA
Marcelo Otaviano dos Santos
PREFEITO
118.657.218-32
0l I 01 I 2021 a 31 I 1212024

Com base nas análises efetuadas sobre os dados relativos ao pe odo em tela declarados a este Tribunal de Contas por força
do disposto nas Instruções vig€ntes, vimos por meio deste alefiálo(a) a respeito das seguintes situações:

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

1 - Assunto de Fiscalizaçáoz CUMPRIMENTO DAS
TNSTRUÇÕES »O rCn

2.,/, - Gl56 - Análise do artigo I ó7-A da ClTI9tU

Receita Corrente Arrecadada (Ente)

Prefeinua e Demais Orgàos 1a) R$ 97.322.275,40

Despesa Corrente Liquidada @nte)

Prefeitura, Câmara e Demais Orgãos (b) R$ 89.790.565,01

Resultado do Ente Municipal

Percentual (c) : (b) / (a) 92,26%



c^rxÃ Termo de Aceite às condiçÕes do FINISA

Grau de sigilo

#PUBLICO

TERMO DE ACETTE AS CONDTÇÕES DO FtNtSA
ESTADOS/DF E MUNICíPIOS

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

MUNICíPIO DE MONTE AZULPAULISTA

08 de agosto de2022
Ribeirão Preto/SP

Os Termos e Condições apresentados a seguir visam demonstrar, de forma indicativa,
determinadas condiÇões negociais para a prestaçáo de serviÇos financeiros na captação de recurso
destinada à realização da operação de crédito de financiamento descrita neste instrumento.

128.003 v008 micro



cÂtffiâ Termo de Aceite às condiÇões do FINISA

VALOR DO
FINANCIAMENTO R$ 20.000 000,00

PRAZOS

Píazo de Carência: 24 meses

Prazo de Amortização: 96 meses

Prazo Total: 120 meses

(X) FPE / FPM

( ) lCÍvlS adicionalmente, para Municípios

) UNIÃO - E de responsabilidade do PROPONENTE_todas as providências
necessárias à obtenção da garantia da UNIAO, nâo represenlando em
nenhum momenlo oÍerta ou compromisso da CAIXÂ. em obtê-la.

JUROS 136.42Yo do CDI a.a

SISTEMA DE
AMORTIZAÇÂO SAC - Sistema de Amortização Constante

COMESÃO DE
ESTRUTURAçÃO

A Comissáo de EstruturaÇão: será de 2,00% (dois por cento) sobre o valoí total
do financiamento. cobrada conforme abaixo:

R$ 7.000,00 (sete mil reais) referente à tarifa de análise da proposta;

R$ 193.000,00 (cento e novênta e três mil reais) antes da contratação;

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) antes do primeiro desembolso.

IMPOSTOS
A incidência do IOF acontêce conforme legislaÇáo federal que especifica, entre
outros aspectos, as hipóteses em que a concessão da operação de crédito será
isenta ou se submeterá à incidência do tributo a sua alíquota básica de 0%.

Durante o perÍodo de carência, os juros seráo pagos conforme disposto em
contrato, quando serão devidas as parcelas mensais de JUROS, no DIA
ELEITO Estabelecido em contrato.

PAGAMENTO DE
JUROS DURANTE O

PERíODO DE
AMORTIZAçÃO DE

PRINCIPAL

CONTRAPARTIDAS
COMERCIAIS

ManutenÇão dos negócios existentes com a CAIXA:

1) Convênio de consignado ativo

2) Convenio de Arrecadação e/ou cobrança bancária ativo

3) Aplicaçóes no Fundo de lnvestimento FIC Prático

4) Chave Plx cadastrada

Ampliação dos negócios com a CAIXA:

1) MigraÇão do Domicilio Bancário dos rêpasses do Fundo a Fundo da
Saúde para a CAIXA.

coNDtçoEs GERAIS

O Proponente obrigar-se-á que todos os bens, ob
uais serão destinados os recursos do FINANCIAMEN

ras e serviços Para os
TO ora ro osto seráoOBRIGAÇÔES GERAIS

28.003 v008 micro

GAR,ANTIA

I

PAGAMENTO DE
JUROS DURANTE O

PERíODO DE
GARÊNCIA

Durante o período de amortização, os juros seráo pagos conforme disposto em
contrato, devendo ocorrer mensalmentê, .iuntamênte com as parcelas de
amotlizaçeo de principal.

3



CAfHâ Termo de Aceite às condições do FINISA

XlV. não ter demanda judicial em curso contra a CAIXA, decorrente de
operaçÕes de créd ito;

XV. ter aberto conta vinculede ao contrato, por onde obrigatoriamen te
transitarão todos os recursos do financiamenlo, a cada
dêsembolso;

XVl. Demais condições a serem estabelecidas pela CAIXA, sendo
quê, caso existam, no ato assinatura do contrato estas
condições deverão estar êxplicitadas.

CONDIÇOES PARA
DESEMBOLSO DA í"

PARCELA

II

apresentaÇão de pedido de liberaçáo de recursos, discriminando
a(s) despesa(s) de capital a que se destinaráo os recursos,
atender rntegralmênte as condiçóes de eficácia, se houver, e não
incidiÍ nas condaçÕes resolutivas expressas no contrato de
financiamento,
inexistência de inadimplemênto de quelquer natureze, perante a
CAIXA, e ou de qualquer fato que, a critério da CAIXA, venha
alterar substancialmente a situação econôm ico-fina nceira do
TOMAOOR e, que a critério da CAIXA, possa aÍetar a segurança
do crédito a ser concedido;

apresentaÇão, pelo TOMADOR, de Certidão Negativa de Dêbitos
relativos a ContribuiÇões Previdenciárias - CND ou de Certidão
Positiva de Debito com Efeitos de Negativa - CPD-EN;
comprovaÇão da regularidade previdenciária relacionada ao
regime próprio de previdência social, mediante a apresêntaçâo do
Certificado de RegulaÍidade Previdenciária - CRP;

comprovação da regularidade junto ao FGTS e à CAIXA;
comprovação dê regularidade de situação perante os órgáos
ambientais ou, quando tal comprovaçáo.iá tenha sido apresentada
e esteja em vigor, declaraÇáo do TOMADOR sobre a continuidade
da validade de tal documento;
quando for o caso, apresentar, preferencialme nte por meio de
arquivo eletrônico, a listagem contendo dados que identifiquem os
bens correspondentes à parcela do credato a ser utilizada,
dlscriminando o equipamento, o fabricante, o valor, assim como
outrâs inÍormaÇóes que venham a ser solicitadas pela CAIXA;

comprovaÇão, mediantê consulta ao Sistema de Registro de
OpêraçÕes de Crédito com o Setor Público - CADIP, do Banco
Cenlral do Brasil, da inexistência de anotaçÕes cadastraas
impeditivas em nome do TOMADOR,

inexistência de inscriÇão do TOMADOR no Cadastro de
Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condiçÕes
análogas à de escravo, instituído pela Portarja lnterm in isteria I

MTPS/MMIRDH n'4, de 1110512016, e legislações posteriores, a
ser verificada pela CAIXA, mediante consulta na internet, no
endereÇo www. mte. gov. br;

apresentaçáo de toda documentaçáo necessária e suficiente para

a anál,se, pela a CAIXA, do Plano de lnvestimento, caso o início
do desembolso esteja previsto para o exêrcício financeiro
subseqúente ao da assinatura do CONTRATO;
pagamento à CAIXA de taxas ou tarifas ou comissões pré-
contratuais, devidas pelo TOMADO;

no caso de financiamento de Despesa de Capatal - lnvestimento
com obras, será aÍixada elo TOMADOR, e mantida durante toda

v

vill

IX

XI

xI

xilt

X
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cÂtffifl Termo de Aceite às condiçôes do FINISA

CONFIDENCIALIDADE

São "lnformações Confidenciais" todas e quaisquer informações referentes à operação,
verbais e/ou escritaS, bem como dados e inÍormações (incluindo todos os segredos e/ou

informações financeiras, operacionais, econômicas, técnicas, jurídicas, planos comerciais, de

markêting, de engenharia ou programação, bem como demais tnformaÇôes comerciais, que de

modo gelal não são de conhecimento público) e quaisquer cópias ou registros dos mesmos,

contidos em qualquer meio físico, que tenham sido, ou sejam, direta ou indiretamentê fornecidos ou

7

Observação: Será devido pelo TOMADOR, caso seja dado vencimento
antecipado aô contrato, de multa em percentual definido no instrumento
contratual. o pagamento de tariÍa, conforme tabela vjgente da CAIXA.

TARIFAS E TAXAS
CAIXA

Náo serão cobradas tarifas e/ou taxas até a contratação da operaçáo de crédito,
quando for cobrada a comissão de estruturação.

MUDANçA ADVERSA
RELEVANTE

Na ocorrência de mudanÇas materiais adversas no ambiente macroeconômico
e ou polÍtico local e internacional, na legislação e regulamentação aplicáveis, na
estrutura tributária e outras circunstâncias que tenham efeito direto sobre as
alíquotas vigêntes, quaisquer decisões ou deliberações das Agências
Reguladoras ou qualquer alteração nas condiçÕes econômico-financeiras do
Proponente pode, a critério CAIXA, tornar inviável a contratação de quaisquer
operaÇÕes de f inanciamento.

A concordância com os termos da presente proposta não impedirá que a CAIXA
preste serviÇos de qualquer natuÍeza a outras pessoas físacas ou jurídicas, de
direito público ou privado, ainda que ocupem uma posiÇáo de conflito de
interesses com o Proponente. Todavia, nâo será usada pela CAIXA qualquer
informação confidencial fornecida pela Proponente fora do escopo de sua
atuaÇâo na prestação dos serviços descritos na presente proposta e a CAIXA
náo fornecerá ao Proponente qualquer informação confldencial de quaisquer de
seus clientes.

PUBLICIDADE E
MARKETING

A CAIXA fica autorizada a .ealtzar toda e qualquer divulgaçáo, nos meios de
comunicaçáo, da operação objeto da presente proposta.

AVISO LEGAL

Este material é estritamente confidencial e fornecido exclusivamente ao
destinatário, náo constitui oferta ou compromisso, solicitação de oferta ou de
compromisso, indicação ou recomendaÇáo para iniciar ou encerrar qualquer
transação (mesmo que os termos expostos possam indicaO em quaisquer
Estados ou paises onde tais ofertas, solicitaçÕes ou fornecimentos sejam
ilegais.

Toda e qualquer rnformaçá0, inclusive simulaçóês e pro1eÇoes, sugestáo ou
recomendação feita ou prestada pela CAIXA ao Proponente, deverá ser por este
adequadamêntê avaliada prêviamênte à contratação.

As decisÕes serão de exclusivo cntério e responsabilidade do Proponente,
inclusive no que se refere, mas não se limjtando, às decisões de investimento
ou à captaÇão de recursos de qualquer natureza.

Este instrumento não representa compromisso firme do Proponente em
contratar a opêraÇão com a CAIXA e não será utilizado como instrumento de
crédito ou garantia.

28.003 v008 micro
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Termo de Aceite às condições do FINISA

De acordo, em 0810812022

Assinatura do Representante Legal do PROPONENTE
Nome: Marcelo Otaviano Dos Santos
CPF no.: 118.657.218-32
Cargo/Função: Prefeito Municipal

De acordo eín 0810812022

Assinatura do Representante Legal da CAIXA
Nome: Francisco Ricardo da Silveira
l\íatrícula: cO28884

Cargo/FunÇão: Superintendente Executivo

CAÍ,XÃ

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

28.003 v008 micro 9



PREFE]TURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - ironte Azul Paulista/SP

DECLARAçÃO OO ORDENADOR OE DESPESA

Eu Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Municipio de Monte

Azul Paulista/SP, na qualidade de Ordenador de Despesas, por meio de seu contador o

Sr. Nilton Sérgio Fiorot, que através de seu parecer contábil elucida que o referente

projeto de lei está em acordo com a dotaçáo orçamentária anual.

Sendo assim o senhor Prefeito declara, para os fins

dispostos no inciso ll do ert. 16 da Lei Complementar no 101, de 04 de rnaio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de despesa através do projeto de lei

no 1.19912Q22, tem adequaÉo orçamentária e Íinanceira com a Lei Orçamentária

Anual -LOAeécompatível com o Plano Plurianual -PPAea Lei de Diretrizes

Orçamentária - LDO.

Monte Azul Paulista, 10 de Agosto de2022

Uarcolo Otaviano dds Santos
Piefeito do Municípao



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

ESTIMATTVA DE IMPACTO ORçAMENTÁR|O / FTNANCETRO PARA
CoNTRATAçÃO OPERAÇÃO DE CRÉD|TO

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 7.199t2O22

Em cumprimento ao disposto nos art. 16, '17 Lei Complementar no.
10112000, considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, emitimos o presente parecer, considerando os seguintes dados:

FINALIDADE - DispÕe sobre a contratação de operação de credito junto a Caixa
Econômica Federal, destinados a financiar aquisição de bens/serviços infraestrutura
urbana, obras e instalações, aquisição de veículos e equipamentos, instalação de
equipamentos dentre outras despesas de capital).

ESTIMATIVA DE GASTOS
Descrição Despesas

Recursos Operação de Crédito - Caixâ Econômicâ Federal 20,000.000,00

Total 20.000-000,00

ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA - DESPESA OBRAS/SERVTçOS rNFRA-
ESTRUTURA E AQUISI Ão eourpeuENTos E vEicuLos

PLANO PLURIIANUAL
( X ) Adequada
( ) lnadequada

LEI DIRETRIZES ORçAi'ENTÁRIAI
( X ) Adequada
( ) lnadequada

A despese objeto do presente estudo está prevista nas diretrizes,
obietivos ê mêtes do Plano Plurianual para o Wrlodo de 2022 a
2ü25.

Está compatlvel com as metas estabelecidas na Lei dê Diretrizes
OrÇâmentárias paÍa o exercício de 2022.

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
( X ) Adequeda
( )lnadequada

Terá dotaÉo orçamentária adequeda e suficiente para atendêr as
despesas decorrentes na seguinte rubrica:
Projetos(s) / Atividades(s): Diversos
Elementos(s) de Despesa(s): 4.6.90.7í

PAULISTA

ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRA - DESPESA PARCELAMENTO DA OPERAçÃO
DE CRÉDITO GOM CARÊNCIA DE 24 MESES

A despêsa objêto do presente estudo está prêvista nes diretrizes,
objetivos e mêtes do Plano Pluriânual para o período de 2022 a
2025.

Está compatlvel com as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes
OrÇamentáries para o exerclcio de 2022.

PLANO PLURIIANUAL
( X ) Adequada
( ) lnadequada

LEI TXRÊTRIZES ORçAffEilTÁRlA
( X ) Adequada
( ) lnadequada
LEI ORçAMENTARIA ANUAL
{ X ) Ade4uadâ
( ) lnadequada

Terá dotaçáo orçamentária adequada e suficiente para atender as

despesas decorrentes na se{uinte Íubfica:
Prqetos(s) / Atividades(s): DiveEos
Elementos(s) de Despesa(s): 4.4.90.5í. 4.4.90.52 e 3.3.90.39

&

Valor



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Gentro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Observaçáo e/ou Ressalvâs: Âs desoesas decofientês oarâ a obras de ConatÍucão- Rêforma Amrrliacão
de Prédios Públicos MuniciDal, contÍatacão empresas elaboÍacão de oroieto arouitetônico. ê aouisicão
de veículos e equipamentos 6erão através de Crédito Junto a Caixa Econômica Federal.

Quanto a desoesa para oaEamento da da oDeracão de crédito iunto a Caixa Econômica
Federal. a com carência de Daqamento de 24 meses.

Como sê trata dê recuBos de operacão as despêsas sêrão vinculadaa êxclusivamente a êssa Íonte de
recunios. devendo serem liquidadas acordo com a liberacão de Íecunsos.

O município atende todos os rêquisitos para aouisicâo da opêracão dê cÍárito. dentro os limitês
peÍmitidos.

Monte Azul Pauli§a, 10 de Agosto de 2022.

/'
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua Cel. João Manoel, n' 90 - CEP 14730400 - fone 17 3§1-1254
CNPJ no 54.163.162/0001-00 - site: www. camaramonteazul.sp.gov. br

email: secretaÍia2@camaramonteazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

Monte Azul Paulista, '12 de agosto de 2022.

Senhor Presidente:

Em atenção aos Projetos de Lei no 1.198 e 1 19912022 aportado nesta
Casa de Leis, vimos por meio deste, requerer Vossa Excelência para que seja
marcada Sessão Extraordinária o mais breve possível, o que já foi requerido
pelo excelentíssimo preÍeito municipal, com as .iustiÍicativas pêrtinentes com
relação ao interesse público e levante e urgente a deliberar.

Sem mais para o momento, apresentamos à Vossa Senhoria, nossos
protestos de elevada estima e distinta consideração.

al

AO
EXMO. SENHOR
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
NESTA.
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Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 1O DE AGOSTO DE2022.

OFíC]O No 359/2022 - Encaminha o Projeto de lei no 1.198t2022.
OFíC|O No 360/2022 - Encaminha o Projeto de lei no 1.19912022.

RECEBI UMA CÓPN DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

ELIEL PRIOLI - em

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES - em

I 22

I 022

LEANDRO PEREIR.A - em t2022.

LUCIANA APARECIDA KUBICA - em I 12022.

LUCIENE APARECIDA CU HO)TO FACHINI- em t2022

,/
MARDQUET.I-§ILVIO FRANçA FILHO - em

ORIVAL ALVES - em

RICARDO SANCHES LIMA - em

RODRIGO FERNANDO ARRUDA - em

WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES - em

2.

t2022.

I 22.

t2022.

I t202?,

WILSON RODRIGO GARCIA - em 45 12022

JOSÉALFREDO PEREZCANTORI-EM I 12022.

I

./



PREFEITURA DO iJIUI.IIC|PIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

oF . Na ,367 U2072

Monte Azul Paulista, 17 d€ agosto de 2022.

Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais pares, solicitar a votação dos

Projetos de Leis, conforme segue:

PL - 11:18/2022 - AlteraÉo ü Lei 210512017 (carga hoária do TerapeuE Ocupacional),

Oftio 359/2022 - Protocolo em L0lO8l2O22.

PL - 1199/2022 - Abertura d€ Crálito -Oficio 3@12022 - protocolo L0l08l2OZz

PL - L20o 12022 -Desafetação de área - Distrito Industrial Ofício - 36212022- Protocolo

1210812422.

PL - l20ll2022 - Institui a Polftica Municipal de Esporles e t azer - Oficio no 365/2022 -
Protocolo - 16 I OB I ZOZ2.

Sendo as matériâs de relevante interesse Dúblico, solicitãmos que referidos
Proletos selam votados, os qua6 foram solicifôdos sessão extrórdináía.

Atenciosô

t itw
NO
do

I

Excelenússirno Senhor
MÂRDQUEU SILVIO FRAí{çÂ fTLHO
DD. Presidente da Câmara l"lunicipal
Nesta

,í ..-
1'Í

DÓS,SÁNTOS
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oFícío No og3/2022.

Cumprimentando-a cordialmente, com muito respeito, tenho a honra de
dirigir-me a presença de Vossa Excelência, em resposta ao vosso Ofício no
367112022 datado e protocolizado em 1710812022 sob o no 2006 nesta Casa
de Leis, reiterando o pedido de Sessão Extraordinária para os Proietos de
Lei no í.198, í.199, 1.200 e 1.20112O22, informo que todos os projetos em
tela foram disponibilizados para todos os vereadores e que estou aguardando
a emissão dos pareceres jurídicos para posteriormente tomar as próximas
providências.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à
Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

MARDQUEU SILVIO

FRANCA

FILHO:04570934803

Assinado de forma digital
por MARDQUEU SILVIO

FRANCA FILHO:04570934803
Dados: 2022.08.22 09:3 1 :31

-03'00'

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

\)
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AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVI ODOSS os_
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

ANT

.0tÜ
§'

N

;i.iffi'
'M*

Monte Azul Paulista, 22 de agosto de 2022.

Senhor PreÍeito:

\,+
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PARECER IURÍDICo n.: /2022

Interessado: Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Leí 1199 de 10 de agosto de 2.022,

que "Autoriza o Poder Executivo a contratar operações

de crédito com a CaÍxa Econômica Federal, e dos outras

providências."

1. Do necessário escorço:

É cediço que a competência originária para a elaboração de

pareceres a despeito de projetos de lei que ffamitem por esta DD. Casa de

Leis é do Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador furídico, o qual,

entretanto, encontra-se afastado de suas funções convalescendo-se de

problemas pulmonares nos termos de atestado médico apresentado, os

quais, por ora, impedem-o de execer na plenitude o seu munus.

Outrossim, considerando que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista não detém outros profissionais jurídicos que não o Douto

Procurador em questão, e que este profissional está contratado até

dezembro próximo vindouro, a pedido dos Nobres Edis, com o escopo de

não atravancar a pauta do Legislativo, o que traria malefícios aos regulares

trabalhos da casa e à própria população, aceito de bom grado o encargo,

passando a discorrer o quanto segue.

0
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2. Relatório:

Trata-se de parecer jurídico exarado para análise da legalÍdade

e constitucionalidade do Projeto de Lei [PL] ne 7799/2022 que dispõe

sobre a autorização para o Poder Execuüvo Municipal contratar operações

de crédito junto à Caixa Econômica Federal [CEF), até o limite de R$

20.000.000,00 (vinte milhões de reaisl, no âmbito da linha de

fianciamento FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento,

destinado ao apoio financeiro de Despesa de Capital, nos termos da

Resolução CMN ne 4.995, de 24 de março de 2022 e sua alterações

posteriores, ou outra que venha a substitui-la, observada a legislação

vigente, em especial as disposições da Lei Complementar na 101, de 04 de

maio de 2020, com oferecimento de garantias e outras providências.

O respectivo Projeto de Lei tem como autoria do Prefeito

Municipal de Monte Azul Paulista-SP, e traz em seu bojo, através do ofício

ne 360/2022, datado de 10 de agosto de 2022, pedido de sessão

extraordinária, argumentando-se matéria de interesse público relevante,

pendente de deliberação do Senhor Presidente e ainda sem emitssão dos

pareceres das Comissões Permanentes pertinentes.

É a síntese do necessário.

3. Análise e Fundamentaçãol
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Por proêmio, oportuno assinalar que o proieto em questão

evidencia estar revestido das formalidades legais, em especial quanto ao

aspecüvo formal/iniciativa, tendo sido obervado a harmônia legal

disciplinada na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e

da Constituição do Estado de São Paulo, bem como a Lei Orgânica do

Município de Monte Azul Paulista-SP, este úlümo diploma legal que

organiza e determinada a maneira pela qual - político e

adminisüatívamente -, o Município de Monte Azul Paulista-SP é

organizado e será conduzido com a observância dos princípios

consagrados na Constituição sobre o assunto, a LOM dispõe que:

Art 4" Compete ao Município de Monte Azul Paulista:

I - dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhe, entre

outros, as seguintes atribuições:

1. eloborar o orçamento, prevendo receita e fixando a despesa,

com bose em plonejamento adequado;

2, instituir e arrecadar os tributos de suo competêncía bem como

fixar e cobrar preços públicos ou tarifas;

3, arrecodor e aplicar as rendos que lhe pertencerem, na forma da

lei; (.)
ll - suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Are 28. A íniciotivo das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão

da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

§ 7" São de iniciaüva prtvadva do Prefeito as leis que: (...)

3-versem sobre motério finonceira.

Conforme delineado, compete ao Prefeito Municipal a iniciativa



CÂMARA MUNICIPAL DE M0NTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 - CEP, 14.730-00O - fone/Íax: O'l{X-17 - 3361.1254
Site: www.catnaranronteazul.sD,gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

das leis que tratam do assunto epigrafado (contratação de operação de

crédito), em sendo a matéria de interesse local, compete ao chefe do

Executivo desencadeá-las, e neste ensejo, encontra-se em consonância

como todo o arcabouço consütucional e legal destacados.

Do mesmo modo, oportuno exprobrar que o projeto de lei

analisado cumpre os requisitos exigidos no Artigo 172, inciso I a VI do

Regimento Interno, ou seja, no projeto consta a ementa de seu objetivo; a

enunciação da vontade legislativa; diüsão em artigos numerados, claros e

concisos; menção de revoção das disposições em contrário, quando for o

caso; assinatura do autor; e justificativa, com exposição circunbstanciada

dos motivos de mérito que fundamente a adoção da medida proposta,

estando também acompanhado do impacto orçamenúrio e Declaração do

Ordenador de Despesa.

Por decorrência, estando revestida das formalidades legais a

competência, incumbe à Camara Municipal dar sequência ao ciclo natural

do PL, com sua tramitação preüsta no RI, no caso podendo aprová-lo,

rejeitá-lo ou até mesmo atraves de emendas aperfeiçoá-lo, que que

obviamente não implique na invasão das prerrogtivas do Chefe do Poder

Executivo.

Com relação ao aspecto ou requisito material, insta consignar

que apesar da Constituição Republicana garantr a autonomia político

administrativa ao Município de Monte Azul Paulista-SP, consistente na
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tríplice capacidade de "auto-organização e normatização própria",

"autogoverno" e "autoadministração", ao mesmo tempo estaelece limites e

vedações para à contratação de operações de crédito, estão definidos no

Capítulo VII da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (que trata da dívida e do

endividamento), que dispôe em seu artigo 29, III:

lll - operação de crédito: compromisso financeíro assumido em

razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceíte de título,

aquísição financioda de bens, recebimento ontecípado de valores

provenientes da venda a termo de bens e servíços, arrendqmento

mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso

de derivativos financeiros;

Para tanto, quando da formulação do pedido de operação de

crédito, deverá ser demonstrado pelo interessado a relação custo-

benefício, o interesse econômico e social da operação, além da expressa

autorização em lei local, da inclusão no orçamento ou em créditos

adicionais dos recursos provenientes da operaão de crédito mencionada,

e do atendimento ao artigo 167, inciso III da Constituição, se for o caso, e

das outras disposições na LRF, em especial o que dispõe o artigo 32, §1o

que, complementado pela Resolução do Senado Federal (SF) ne 43, de 27

de dezembro de 2001 disciplina as vedações impostas ao administrador

público, estabelece, dentre outras, seguintes diretrizes que seguem

elencadas:

a) nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato
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do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do

Município, é vedada a contratação de operação de crédín,

excetuando aquelas que já tenham autorízação do Minístério da

Fozenda (art.75 da Resolução SFno 43/2001, no redação que lhe

deu a Resolução SF no 32/2006);

b) se o ente público (municípÍo) estiver inadimplente junto a

instituições integrantes do Sístema Fínanceiro Nacional (arL 16

da Resolução SF no 43/200L);

c) se a despesa total com pessoal não estiver enquadrada no

limite estabelecido no arL 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

com ressalva prevista no inciso III do §3o do ort 23, também da

LRF;

d) se o ente públíco (municípÍo) não publicou o Relatório

Resumido da Execução Orçamentária ate 30 (trinto) dios após o

encerromento de coda bimestre, sendo que tal vedação persistirá

até a regularização da pendência (nos termos do parágrafo 2" do

art. 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvado o previsto na

letrq "c" do art. 63, também da LRF);

e) se o ente público (municípío) ndo publicou o Relotório de

Gestão Fiscal até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada

quadrimestre ou semestre (paro munÍcípios com populoção

superíor o 50.000 habitantes, caso de Santa Rosa, aplica-se o

quadrimestre), sendo que tal vedação persistirá até a

regularizoção da pendência (nos termos do parágrafo 3e do art

55 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvado o previsto na

letra "b" do arL 63, nmbém da LRF);

Í) se o ente público (município) não encaminhou suos contas

ao Poder Executivo da União até 30 de abril (deve o MunicípÍo,

também, encaminhar cópia de suas contos oo Poder Executivo

Estadual, em cumprimento ao inciso l, §1" do art.51 da LRF),
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sendo que a vedação persístirá até a regularizoção da(s)

pendência(s) [nos termos do parágrafo 2" do art.57 da LRF).

Frise-se que todas essas vedações, restrições e condições,

oportunamente, serão examinadas de forma acurada pelo Ministério

da Fazenda, a quem compete a verificação do cumprimento dos limites de

cndividamento, conforme estabelecc o aft.32 da LRF, sendo que, via de

regra, a análise é efetuada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN,

que irá analisar tecnicamente o coniecturável pedido de contratação da

operação crédito [verificando os limites de endividamento e demais

condições aplicáveis ao ente público pleiteante do crédito previstos nas

Resoluções do Senado Federal [SF) de números 40/2001 e 43/2001,bem

como na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF (e demais leis e atos normativos em vigor];

Feitas essas premissas, no que se refere à autorização legislativa

(sua necessidadel, o inciso II, do Artigo 21 da Resolução SF ne 43/2007,

dispõe que:

"Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal, os

Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de

autorização para a realização das operações de crédito de que

trato esta Resolução, acompanhodos de proposta da

instituição financeira, instruídos com: (...)

Il- autortzação legislativa para a realizocão da operacão."

Logo, a autorização legislativa de que trata o dispositivo acima é
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condição essencial para que o pleito seja examinado pela Secretaria do

Tesouro Nacional, o qual, na esteira do anotado acima, é o órgão

encarregado de convalidar/examinar a operação de crédito enfocada.

Quanto ao dispositivo projetado que trata da oferta de quotas do

Fundo de Participação dos Municípios para garantia do principal,

encargos e acessórios decorrentes do financiamento, cumpre destacar o

disposto no art.767, da Constituição da República:

"ArL 167. São vedodos:

(...)

lV - a vinculação de receita de ímpostos a órgdo, fundo ou despesa,

ressalvados a repartição do produto da arrecadoção dos impostos

a que se referem os arts. 758 e 159, a destinação de recursos para

os ações e serviços públicos de saúde para manutençõo e

desenvolvimento do ensino e para realízação de atividades da

administração üibutáría, como determinado, respectivamente,

pelos arts. 198, § 2e, 212 e 37, XXIL e a prestação de garantias às

operações de crédito por antecipação de receíta, prevístas no art

ftí, § 8a, bem como o disposto no § 4e deste artigo;

(...)

§ 4e 1í permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos

impostos a que se referem os arts. 155 e 756, e dos recursos que

trotam os orts. 157, 158 e 159, l, a e b, II, pgS_UCstagg_de

oarantia ou contraoamnd

débitos para com esta (...)" [grifou-se].

À vista disso, considerando tratar-se a Caixa Econômica Federal



cÂrulRe uuNlctpel oE trlontE ezul peullstl
Estado de são Paulo - Brasil

Rue Cel. Joâo Manoel, n".90 - CEP. 14,730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361,1254
Site: wwlv.ca nr a ra rrr on teaz u l,sD. gov. b r

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

de empresa pública cujo capital social pertence integralmente à União,

salvo melhor juízo, entende-se não restar configurado impedimento de

ordem legal para a concessão da garantia em referência, posto que

amparada na exceção do §4' do art.767 da Carta Maior brasileira.

Outrossim, sobre a abertura de créditos adicionais a fim de

viabilizar a execução orçamentária das despesas relaüvas ao

financiamento cabe referir que há dispositivo expresso do valor do crédito

adicional a ser autorizado, havendo, por conseguinte, plena adequação

com os artigos 165, §Bo e 167, incisos II e V, da Carta Política nacional, que,

respectivamente, dispõe que:

"A lei orçamen iria anual não conterá dispositivo estranho à

prevísão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na

proibição o autorização pora abertura de créditos suplementares

e controtação de operações de crédito, ainda que por antecipoção

de receito, nos termos da lei" e "São vedados:'ll - a realização de

despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os

créditos orçamentdrios ou adicionais;'e T - a abertura de crédito

suplementar ou especial sem prévia autorizaçõo legislativa e

sem índicação dos recursos correspondentes; ".

Ademais, para fins de desencadeamento do imprescindÍvel

processo legislativo, poderá a Comissão de Finanças e Orçamento desta

Câmara certificar se as ações propostas - aquisíção de equipamentos

permanentes - estão devidamente contempladas no Plano Plurianual

[PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
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Em sendo assim, verifica-se que o Município de Monte Azul

Paulista, por intermédio do projeto de lei sugerido, uma vez examinadas e

ultrapassadas as ressalvas lançadas, exercerá sua competência plena no

que tange ao assunto/matéria, e, sopesadas as circunstâncias concretas

com o Direito objeüvo, assenta-se que, materialmente, a proposição

alvitrada encontrará conformação com o ordenamento jurídico posto,

restando, pois, atendidos os requisitos de ordem material.

A título de informação, há precedentes de vários Municípios do

Brasil, inclusive do Estado de São Paulo e cidades da nossa região

(Olimpia-SP - Lei 4.582 /2021; Viradouro-SP - Lei 367 4 /2020 e Santa Fé

do Sul-SP - Lei 4.10L/2027), que valeram-se desse mesmo tipo de

expediente para custear invesümentos de obras Municipais.

Inclusive o Município de São Paulo-Capital e São fosé do Rio

Preto-SP, aprovaram lei no mesmo sentido, entretanto com a autorização

de operações de crédito com instituições financeiras, organismos e

entidades de crédito nacionais e internacionais, públicas e privadas, nesse

caso com muito mais amplitude, diferente do projeto ora tratada, que

estabelece a autorização somente junto a Caixa Econômica Federal. Cita-

se, a propósito, a Lei Municipal 77.584/2027, de São Paulo, Capital, de

autoria do Excelentíssimo Senhor Ricardo Nunes, DD. Prefeito Municipal.

Por fim, mas não menos importante, há ressalva a ser feita.

I
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Pese este não ser um elemento intrínseco aos pareceres

jurídicos em si, mas sim às Comissões Permanentes e aos próprios Edis,

observo, de uma análise acurada das documentações que me foram

repassadas, que o rol descrito no campo de possibilidades do uso dos

valores cujo financiamento busca-se através da presente, inserto nas fls.4

do projeto, fls. 1 da mensagem justificativa, assemelha-se aos outrora

uülizados para a aprovação da Lei Municipal 2.287/2027, no valor de R$

5.600.000,00 fcinco milhões e seiscentos mil reaisJ, assim como o

apontamento de outro Projeto de Lei cuja intenção buscava autorização

de crédito pré-aprovado no montante de R$ 15.000.000,00 fquinze

milhões de reaisJ, e que foi arquivado na época, seria de bom alütre que a

uülização de tão vultuosa quantia, a buscada mercê do Projeto de Lei em

lume, fosse melhor explanada, mesmo porque, se é certo, e disso ninguém

olvida, que bem utilizado, trará benefícios ao município, por outro

ensejará envididamento que inclusive recairá sobre o próximo e DD. Chefe

do Executivo, à ser eleito em2024.

Ainda a propósito do endividamento, de se ressaltar novamente

que já houve recente assunção de empréstimo, sob a rubrica do da Lei

Municipal 2.287/2027, da ordem de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões e

seiscentos mil reaisJ, para aquisição de bens e serviços que muito se

assemelham aos buscados mercê do Projeto de Lei ora aqui analisado.



cÂuaRa uuNtcrpar oE uolvtn ezul paurtsrl
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n".90 - cEP. 14,730-0o0 - fone/fax oXX-17- 3361.1254
Site; rvlvw.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Neste particular, convém ponderar que, ao vencer a eleição, o

prefeito herda os ônus e bônus do Município, não cabendo preterir a

dívida feita na gestão anterior.

A isso se acresça o maior rigor fiscalizatório dos tribunais de

contas e do Ministério Público, o que têm gerado termos de ajustamento

de conduta, ações de improbidade adminisfrativa e a inelegibilidade do

agente político.

Sob esse espeque, interessante trazer à baila recente imbróglio

judicial envolvendo Vereadores e o Ministério Público Estadual por força

da aprovação de entidades de utilidade pública, o qual, pese ter sido objeto

de respeiúvel sentença judicial de primeira instância (ainda está

pendente de decisão final com trânsito em julgadoJ sem que os DD. Edis

fossem condenados, deu margem à inquérito civil e ação civil pública, pois

que para o Ente Ministerial, os Vereadores, mesmo com as prerrogativas

que possuem no relativo aos seus votos, agiram em conluio com o Senhor

Prefeito, pelo que deveriam ser responsabilizados.

Referidas situações, é verdade, são bem diferentes, contudo, de

ambas se denota a parcimônia que os Vereadores hão de adotar no

relacionado aos seus posicionamentos, mormente enquanto fiscalizadores

dos atos do Poder Executivo.

,1
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A ponderação acima é feita, principalmente considerando que o

E. Supremo Tribunal Federal (STF) recentemente, nos autos do Recurso

Extraordinário [RE) 865.401, reforçou o poder de fiscalização dos

Vereadores. A tese aprovada no'leading case'pela Corte, aponta que "o

parlamentar, na condição de cidaddo, pode exercer plenqmente seu direito

fundamental de acesso à informação, de interesse pessoal ou coleüvo, nos

termos do artigo 5e (íncíso XXXlll) do Constituição Federal, e das normas de

regência desse direito".

E nem poderia ser diferente, uma vez que, no âmbito municipal,

extrai-se da Constituição Federal, em seu art. 31, caput e § 1q, que a

fiscalização do município há de ser exercida pelo Poder Legislativo

municipal, mediante controle externo.

Dessa forma, podemos aÍirmar que nas suas atribuições legais,

os vereadores são responsáveis por representar a sociedade perante o

poder, lutar pelos interesses da coletividade, elaborar leis municipais e

fiscalizar as ações do poder execuüvo, sendo de tamanha importância que

há inclusive previsão de responsabilidades por força do Decreto Lei ns

207/1967, em particular seu artigo 7q.

O fato é que o controle da Administração Pública pelo

parlamentar e pelo Legislativo e o poder desse de aprovar leis que possam

melhorar um determinado regime jurídico ou tornar mais eficientes os

controles não podem ser tolhidos, muito menos com a imposição de
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restrições a direitos fundamentais não autorizadas pela Constituição

Federal. Esse direito, aliás, como bem salientado pelo eminente jurista

foséAfonso da Silva, consiste não só em um direito individual do cidadão,

mas em um direito da coletividade à informação, prevalecendo o interesse

geral ao individual. Por isso, o direito de acesso à informaçáo "é de

natureza posÍtiva e exige do Estado uma postura ativa, necessárÍo para

assegurar, na prática, o respeito a esse direito" (CALDERON, Mariana

Paranhos. A Evolução do Direito de Acesso à Informação até a culminância

na Lei ne 12.527/2011. Revista BrasileÍra de Ciências Políticas, Brasília

, v. 4, n. 2, p. 25 - 47, jul./dez. 2013), ainda que essa postura do Estado seja

contra os próprios interesses, a tornar efetiva a responsabilidade política

definida na Constituição da República.

Nesse passo, o Projeto, sob tal ótica, reclama maiores

esclarecimentos, até mesmo como consequência imanente do dever

íiscalizatório que incumbe aos Nobres Edis, aqui se ressaltando a

discriminação mais evidente da utilização dos valores que se busca, até

para fins de possibilitar futuras fiscalizações.

4. Conclusão.

Por essas razões, resguardadas as ponderações lançadas, salvo

melhor juízo, opina-se que o PL em exame está em plena consonância com

a legislação pertinente à matéria, não se verificando, ademais, vícios ou

omissões, de modo que, salvaguardadas as admoestações inerentes à

similitude dos pleitos no concerenente a Projetos de Lei já,

##,
i,aM;,'{%
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respectivamente, aprovado e arquivado, opina-se pela possibilidade

jurídica da tramitação, discussão e votação da matéria proposta,

incumbindo aos Lesisladores analisar o mérito da ouestiio. assim

como a ressalva sobreditam, de suma importância quando inserida no

contexto fiscalizatório que compete aos senhores Vereadores, apreciando-

o nos ditames regimentais, recomendações e cautelas comezinhas.

Importante salientar que a emissão do presente parecer não

substitui os exarados pelas Comissoes Permanentes, porquanto essas são

compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestagâo efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a

opiniao jurídica exarada neste parecer não tem forma vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa.

E, sub censura, o parecer que se submete à elevada apreciação,

com base nas informações apresentadas e nos documentos apresentados,

sem embargo de outras opiniões.

Monte Azul Paulista/SP, 22 de agosto de2O22.

Edson Flausino Silva Júnior

OAB/SP ne !64334
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MUNICiPIO DE MONTE AZ LPA
ESTADO DE SÁO PAULO

Praça Rio Branco, n.'86 - CEP 14.730-000

Excelentíssimo Senhor Presidente

Conforme exposto por Vossa Excelência em
Sessão Ordinária realizada em data de ontem (22-OA-2O22),
dizendo que o Proieto de Lei ns 1199, de LO/O8/2O22, dispondo
sobre: Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito
com a Caixa Econômica Federal, e, dá outras providências, iá se
encontrava com Parecer furídico favorável, diante do exposto,
venho por meio deste, solicitar de Vossa Excelência, reforçando o
interesse público, que seia convocado Sessão Extraordinária para
deliberação do referido Proieto de Lei em caráter de URGENCIA.

Sem mais parâ o momento, e, esperando
contar com a atenção e compreensão de Vossa Excelência no
atendimento do presente, aproveitamos do enseio para apresentar
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamen

DOS SANTOS

crpro

Ao
Excelentíssimo Senhor
DT, MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Pre ito do Mu
C

oFICIO Ne.37t/2022.-
Monte Azul Paulista,23 de Agosto de2O22.
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}íO\TE AZ,I.:L P,\T'LIST \. 24 DE ,\(;OSTO DE 2022.

FI I() \'8ó/2022.

Ercelentíssinro Senhor,tdvogado da ('âmara \Iunícipal de §Íonte Azul

Paulista, EsÍado dc Sào Paulo.

Curnprirncntando-a cordialnrcntc. conl muittr rcspeito,

tenho a honra de tlirigir-me â prcsença de Vossa Excclência. vcnho arravés destc

rcqucrcr parcccr jurídrco sobrc o pcdido dos vcreadorcs aos projctos dc Lci n. I . 198

e 1.199/l0ll para que scja marcada Scssào L.xtraordinária o nrais brevc possível.

devcndo obsúrvar em cspccial:

l - Em princípio. «r requeriment«r sobrc sessào

extraordinária na scxta-ÍLira ultirra (dia l2 dc Agusto dc 2022). scnr quc se quer o

projeto de lei tivesse sido reccbido pelo Presideute da Câmara ou pela mesa. até

para quc elc pudesse passar para scus pares e principalmente as cornissões e ao

parccer juríd ico.

Ferindo âssim. o an.l tt. II, alíneas a c h do Rcgimento

Intcmo desta casa dc Lci. que diz:

Sâo atribuicõcs do Presidcnte. além das oue estão

erpressâs neste Regimento ou derorraÍn dl naturezâ

de su as funçócs e orcrrosatit as:

...1 I - quanto às prooosituras:

, sÀ.1a17

,lÊçÊ,'g

a) Receber as proDosicões apresentadas:
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h) Dislribuir proposiçr-rcs, Drocrssos c docunrcntos

)- Se as rrratérias rL'Í-ercntes aos projetos acima

clencados é de intcrcssc público rclcvantc c urgentc a dclibcrar. confomrc dcscrito

no an.l38 rs l" do Rcgimcnto Intcmo desta Casa de Lcis. que alude:

,\rt. i -l x- .\ f irnrara

ertraordi naria nrcn tr

somentc potlerá ser

quando h0uvcr

intcrcssc público relcr antc c ur'gclltc a dcliberar

§ l " Será considcrado motir'o dr interesse público

rcler anÍe r urgcnte a mât a cui0 adiamcnt0 §c torne

inútil e a deliberacào irn (|rte enl p rà\' Drelutzo â

convocada

rnatúria dr-'

t

coleti r idadc.

Aprol citando a oponunidade. renreto a Vossa Excclência

os protcstos de clcvacla estirna c clistinta considcraçào.

Â tenc rt)sanrentc

MARDQUEU SILVIO

FRANCA

FILHO:04570934803

Assinado de forma digital por
MARDQUEU SILVIO FRANCA

FILHO:O4570934803

Dados: 2022.08.24 I 1 :03:51
-03'00'

\fardqueu Silvio França Filho

Presidente da Cânrara

às Colnissircs:...
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Monte Azul Paulista, 25 de agosto de 2022.

Ao

ExcelentÍssimo Senhor Doutor

MARDQUEU SÍIVIO FRANçA FILHO

DD. Presidente em Exercício da

Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

Referência: Offcio ne 86 /2022.

Prezado Senhor.

Com vénias efusivas, sirvo-me da presente para, em atenção ao

r. oficio sobredito, solicitar me seiam encaminhados integralmente os processos

administrâtivos relativos aos Projetos de Lei citados (1.198 e 7.199, ombos de 2022),

desde suas respectivas protocolizações até o envio de anelado ofício, sem qualquer

omissão, a fim de que, com celeridade, todavia, com o tecnicismo jurídico necessário,

possa eu responder perfunctoriamente, e com a argúcia e rigorismo de estilo, as

admoestações suscitadas por Vossa Excelência.

AtL

Edson Flausino Silva Júnior

OAB/SP Íte 164334
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ordenamento jurídico positivo, respeito

lnadmissibilidade de atos ditadores"

"Estado democrático de direito: prevalência do

ao direito de liberdade e do próximo.

REQUERIMENTO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista Estado de São Paulo.

Através do presente, com o devido respeito, nos

dirigimos a presença de Vossa Excelência, para expor-lhe os seguintes fatos

e ao final requer:

Ciente do seu ofício ne 8612022, endereçado ao

Advogado desta Casa de Leis, principalmente quanto as suas ponderações,

ressalto aqui as ponderações dos subscritores do requerimento datado de

12/08/2022, requerendo sessão extraordinária para votação dos projetos

de Lei 1,198 e 199/2022, quais sejam: No dia 11108/2022, às 16:00 horas,

ocorreu no plenário desta Casa de Leis, reunião com o Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal, onde além de ser explanado a questão do

Projeto de Lei t17012022, referente ao Consórcio Central dos Municípios

da Região do Central do Estado de São Paulo - CONCEN, o alcaide

esclareceu vários assuntos

quanto oportunidade de se

com relação a sua Bestã

r aprovado uma linha de

o, dentre os

édito junto à

quais

CAIXA

,{

í/
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ECONÔMICA FEDERAL, para ser feito importantes investimentos em nosso

Município, explicando os motivos da necessidade de ser votado o mais

breve possível esse projeto que aportaria na Casa de Leis. Explicou ainda da

necessidade da urgência com relação ao projeto de lei 1198/2022, por

questões judiciais.

Assim, os vereadores ciente do protocolo dos

referido projetos de leis 1198 e 19912022 nesta Casa de Leis e de

conhecimento da postura de Vossa Excelência, que tem reiteradamente

retardado o andamento de referidos pedidos de sessões extraordinárias,

não se deliberando, pelo deferimento ou não, pelo menos em tempo

coerente hábil, diverso de quando Vossa Excelência "possui interesse

político na causa", que aí sim despacha e insere na pauta de sessão

extraordinária, projetos que não tem nenhum motivo de interesse público

relevante e urgente a deliberar e que pode ter sua tramitação normal,

entretanto como já mencionada, por ter interesse na causa política desses

projetos, os colocam em deliberação em sessão extraordinária, e aqui por

ora não vamos citar quais projetos, mas estão registrados nos anais desta

Casa de Leis. Por consequência apresentaram o requerimento solicitando a

extraordinária para votação dos projetos de delis 7798 e 799/2022, porque

entenderam justas as argumentações feita pelo Prefeito Municipal.

?

lmportante ressaltar que o citado requerimento

somente aportou nesta Casa de Leis, após ser efetivado o protocolo na

Secretaria da Casa, ponderando-se que o mesmo somente veio a ser

protocolado na segunda-feira, dia t5.08.2022. Assim pergunta-se, o que

impedia referido requerimento e seu protocolo, dado que já existia na casa

o protocolo dos referidos projetos e o ato de requerem tem legalidade,

previsto no Regimento lnterno, em seu Artigo 139.

Artigo 139 - As sessões extraordinárias poderãá

ser convocadas: I

N

Í ít ilrtr,,
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| - pelo Presidente da Câmara;

requerimento subscrito pela

Ve reado res;

ll - mediante

maioria dos

Frisa-se que além das atribuições do Presidente

previstas no Rl, já mencionados por Vossa Excelência em seu ofício ne

86/2022, compete também ao Presidente "RECUSAR PEDIDO DE URGÊNCIA

QUANDO O MESMO NÃO FOR CARACTERIZADO":

Artigo 18 - São atribuições do Presidente, além das

que estão expressas neste Regimento ou decorram da natureza de suas

funções e prerrogativas:

l- qua nto às sessões:

i) - recusar pedido de urgência quando o
mesmo não for caracterizado.

Pelo óbvio senhor Presidente, requerida a sessão

extraordinária pelo Prefeito Municipal e pelos Senhores Vereadores, em

face as justificativas apresentadas, cabe a Vossa Excelência,

regimentalmente, despachar os projetos em têmpo hábil e coerente, e no

caso se Vosso Entendimento for de que o projeto não apresenta motivo

relevante e urgente a matéria, cujo adiamento se torne in

deliberação importe em grave prejuÍzo a coletividade (Artigo 138, p

1e Rl), então poderá emitir despacho fundame

base no Artigo 18, l, "i" do Rl.

útil e a

a rágrafo

nto com

4
)

v
\p \ J(,

Portanto senhor Presidente, os vereadores tem a

garantia constitucional por suas palavras, votos e opiniões e agiram

acobertados pelo Regimento lnterno desta Casa de Leis.

Êl
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sde

L

Agora, o que não pode senhor Presidente, é Vossa

Excelência não deliberar e não despachar o projeto, porque "em seu

julgamento político" e contra a propositura.

E aqui robustecemos os fatos argumentados, vez

que o Prefeito Municipal também requereu sessão extraordinária quanto

aos projetos 1200 e 720112022, tendo transcorrido mais de 10 dias dos

respectivos protocolos e sequer Vossa Excelência proferiu o necessário

despacho, deferlndo ou não a convocação das sessões extraordinárias.

Seria admissível e salutar, que Vossa Excelência,

tendo recebido um pedido de convocação de extraordinária, de imediato,

pelo menos em tempo coerentemente hábil, o despachasse, deferindo ou

indeferindo-o, no primeiro caso, requerendo parecer jurídico e pareceres

das comissões permanentes para deliberação, no segundo caso,

comunicando o prefeito, passando o expediente aos tramites normais.

Desta feita, referidas ponderações são

apresentadas, requerendo desde já:

1) Seja o presente requerimento encaminhado para o Procurador

Jurídico, para ao emitir parecer referente vosso Ofício ne 86/2022,

tenha conheclmento das ponderações ora apresentadas.

2) Requer de Vossa Excelência, que se digne a despachar todos os

pedidos de sessão extraordinária apresentados pelo Senhor Prefeito

Municipal, com relação aos projetos neS. 1198, 1t99, 72OO e
120112022, aqui frisando que não requeremos pelo deferimento dos

pedidos, mas sim, pelo necessário e competente despacho que lhe

compete, como já dito, despacho que deverá ser fundamentado pelo

deferimento ou indeferimento do quanto solicitado, o que não se.

deve e não se pode é "engavetar os projetos ou coloca-lo

do braço" e não despachá-los, como tem sido praticado e

Vossa Excelência, pois não é nada compreensív lofatod sa

{v"

{n ü.1d4,

Ã
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Excelência até então não ter desempenhado sua atribuição como

Presidente, em despachar o quanto requerido em razão das sessões

extraordinárias, que pelo sim ou pelo não do deferimento e ao que

tudo indica seus atos estão assim sendo praticados por não estar

alinhado com a Administração Pública Municipal, portanto colocando

entraves nos projetos a presentados.

Monte Azul Paulista-SP, 25 de agosto de2022.

I tc a..-
R FERNANDO ARRUDA

FÁBIO JE O MARQUES

LUCIANA AP. KUBICA

,?

ELIEL PRIOLI

JOSÉ REDO CANTORI

,b/-

LUC AP. CUDINHOTO FACHINI

ORIVAL ALVES

I
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PARECER fURIDIC0 n.: /2022

Interessado: Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurtdico sobre o Oficio ne 86/2022, através

do qual requer o Exceleníssimo Senhor Doutor MARDQUEU

síLvto FRANÇA FILHO, DD. Presidente em Exercício da

Câmaro, inerente ao pedido de sessão extroordinária pora o

apreciação e votação dos Projetos de Lei ne 1.198 e 1.199,

ambos de 2022".

1. Do necessário escorço:

É cediço que a competência originária para a elaboração de

pareceres a despeito de projetos de lei que tramitem por esta DD. Casa de

Leis é do Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador furídico, quem,

entretanto, encontra-se afastado de suas funções convalescendo-se de

problemas pulmonares nos termos de atestado médico apresentado, os

quais, por ora, impedem-o de execer na plenitude o seu munus.

Outrossim, considerando que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista não detém outros profissionais jurídicos que não o Douto

Procurador em questão, e que este profissional está contratado até

dezembro próximo vindouro, a pedido dos Nobres Edis, com o escopo de

não atravancara pauta do Legislativo, o que traria malefícios aos regulares

trabalhos da casa e à própria população, aceito de bom grado o encargo,

passando a discorrer o quanto segue.
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2. Relatório:

Trata-se de r. ofício emanado do Excelentíssimo Senhor

Presidente em exercício da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,

Doutor Mardqueu SíIüo França Filho, por intermédio do qual requer

parecer jurídico concernente ao pedido de aquinhoado dos DD. Edis do

Legislativo Municipal para que seja marcada sessão extraordinária para

apreciação e votação dos Projetos de Lei ns 1.198 e 1.199, ambos do ano

corrente, sob as seguintes óticas, a saber:

a. em princípio, o requerimento sobre sessão extraordinária deu-

se no dia doze de agosto transato ll2/0ÍJ/20221, oportunidade

em que sequer os projetos de lei tivessem sido recebidos pelo

Exmo. Sr. Presidente da Câmara ou pela Mesa, até para que ele

pudesse passá-los aos seus pares e, principalmente, às I.

Comissões Permanentes e ao furídico da casa, que, sob a sua

percepção, teria ferido o disposto no artigo 18, II, alíneas'a' e'b'

do Regimento Interno da Casa, transcrito rpsrs lifrerrs no r. ofício

ora aqui respondido;

b. Se, diante disto, as matérias referentes aos projetos citados são

de interesse público e relevância, a ponto de permitir a

aplicação, a respeito, do conteúdo inserto no arügo 138, §1q, do

mesmo Regimento Interno, transcrito verbo ad verbum no ofício.
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Recebi o ofício em data de vinte e cinco de agosto próximo

passado, e imediatamente solicitei me fossem encaminhados os Projetos

de Lei em sua integralidade, recebendo-os no mesmo dia, no final da tarde.

O Projeto de Lei n0 1.798/2022, de autoria do Excelentíssimo

Senhor Prefeito Municipal, Marcelo Otaviano dos Santos, contém 20

(vinte) páginas impressas somente no anverso, e busca alterar e

acrescentar dispositivos na Lei Municipal nq 2.105, de 14 de agosto de

20t7, que'díspõe sobre a estruturq administrativa do Poder Executivo do

Município de Monte Azul Paulista, e dá outras providências'. Contém o

Projeto de Lei, o anexo que pretende seja inserido na Lei Municipal ns

2.105/2077, descrição dos cargos, conteúdo, ao que parece, de processo

judicial que está tendo regulares trâmites perante a E. fustiça Federal de

Catanduva (o conteúdo que me foi passado esú ilegível], solicitação de

realizaçáo de sessão extraordinária protocolada em doze de agosto

passado {12/08/20221, requerimento do Excelentíssimo Senhor Doutor

Prefeito Municipal, de 17 d,e agosto, para arealização de extraordinária, e

resposta do DD. Presidente da Casa ao Exmo. Senhor Prefeito, datada de

22 de agosto, asseverando que os projetos foram repassados aos

Vereadores, e que estavam, na ocasião, aguardando pareceres jurídicos, e

o r. ofício 86/2022 citado.

Já o Projeto de Lei nq 1.999, que contém 45 (quarenta e cinco)

páginas impressas somente no anverso, busca autorização para contratar

operação de crédito junto a Caixa Econômica Federal, através da linha de

crédito 'Finisa'. Contém o projeto de lei em questão, onde, em seu artigo
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1e, é fixado o valor que se pretende contratar através da operação

supradita (R$ 20,000.000,00), a mensagem justificativa, relatório de

gestão fiscal e documentos comproba'torios da adimplência financeira

municipal, documentação oriunda do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo a corroborar o respeito ao artigo 167-A Consütucional no tocante

aos percentuais de receita e despesa corrente líquida, termo de aceita às

condioções do Finisa, declaração do ordenador de despesas, esümativa de

impacto orçamentário, solicitação de realização de sessão extraordinária

protocolada em doze de agosto passado (72/08/20221, requerimento do

Exceleníssimo Senhor Doutor Prefeito Municipal, de 17 de agosto, para a

realização de extraordinária, e resposta do DD. Presidente da Casa ao

Exmo. Senhor Prefeito, datada de 22 de agosto, asseverando que os

projetos foram repassados aos Vereadores, e que estâvam, na ocasião,

aguardando pareceres jurídicos, parecer jurídico, novo pedido de sessão

extraordiária de parte do Exmo. Senhor Prefeito, de 23 de agosto, e o r.

ofício 86/2022 citado. É a síntese do necessário.

Isto posto, passo a me manifestar, como segue.

3. Análise e Fundamentação:

Por proêmio, observo que o parecer em voga se cingirá ao

solicitado no r. ofício ne 86/2022, buscando objetiva e exclusivamente a

responder os questionamentos nele havidos.

(,sr
l(.}
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Para tanto, observo que ambos os Projetos de Lei foram

protocolizados na Casa Legislativa de Monte Azul Paulista no dia dez de

agosto passado (70/08/2022'), e, de fato, os pedidos de extraordinárias

em ambos formulados por Vereadores da Câmara, proüdenciado em doze

de agosto de dois mil e ünte e dois (72/10/20220, antecede o

recebimento dos mesmos pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara em

exercício, que somente se verificou no dia quinze de agosto (L5/08/2022),

nos termos da rubrica/chancela por ele lançada nos respectivos

protocolos de entrega de documentos.

Luciana Botelho Pacheco, no aclamado'Conhecendo o

Legislotivo: Como se Fqzem as Leis'1, obtempera que, uma vez apresentada

a proposição na Casa, a Presidência, veriÍicando que estão atendidos todos

os requisitos básicos da tramitação, determina seu recebimento,

numeração e encaminhamento para publicação no Diário da Câmara dos

Deputados e em impressos avulsos, para distribuição aos Deputados,

inclusive podendo devolvê-la ao respectivo autor se a mesma deixa de

atender a algum requisito constitucional ou regimental exigido.

1 3a Edição, 2013, pá9. 37. Acessível pelo link
:httDs://www12.sena do.leq.br/i ovemsen ador/home/a rqu ivos/cotDo-se:Íazen0:as:!c§

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista é assente ao atribuir competência diretiva e exclusiva, quanto as

proposições, no tocante aos seus recebimentos e distribuição, ex vi do

disposto nas alíneas'a'e'b'do inciso II de seu artigo 18.
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O entendimento supra, muito embora faça alusão aos Projetos

de Lei apresentados no Congresso Nacional, podem e devem, com tênues

modificações, serem utilizados pelos Legislativos Estaduais e Municipais.

Outrossim, requerimentos formulados antes que os expedientes

ut retro delineados fossem albergados, ferem, de fato, a normativa

inerente ao tema, mesmo porque, admitindo-se, por amor à

argumentação, ainda que fosse plausível o pedido de sessão

extraordinária no intervalo temporal compreendido entre a

protocolização dos pedidos (10/O8/2O22), e o DD. Presidente em

exercício da Casa de Leis de Monte Azul Paulista (lS/O8/2022'), o que se

admite somente por amor à argumentação, o mesmo haveria, de todo

modo, de passar pelo crivo das Comissões Permanentes e furídico, até

mesmo pela relevância de seus temas, de forma que, em resposta ao item

'1' do r. ofício, sim, o pedido de requerimento de sessão extraordinária

datado de L2108/2022, pese não maculando o projeto de lei per se,

desrespeitou o disposto no artigo 18 do Regimento Interno.

fá sobre a necessidade, competência e atribuição para se

propugnar por sessões extraordinárias, observo, de início, no quesito

competência, que há Iegitimidade concorrente e solidária, não sucessiva e

subsidiária, do sujeito e ou grupo de sujeitos descritos no artigo 139 do

Regimento Interno, seja, indigitadas podem ser convocadas pelo

Presidente da Câmara, mediante requerimento subscrito pela maioria dos

Vereadores, e pelo próprio Prefeito, para apreciação de matéria urgente.
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Pelo exposto, necessário acréscimo buscado pela Projeto de Lei

ne 7.1.98/2022 para fins de cumprimento da liminar deferida - mesmo

porque a Municipolidade, citada da ação e intimada para o seu

cumprimento em prímeiro de agosto passado, não noticiou se dela se

insurgiu ou pretende insurgir-se através do recurso adequado, do que se

Pois bem.

Analisando o conteúdo do Projeto de Lei ne 1.198/2022,

observa-se que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal desde logo solicitou sessão

extraordinária a respeito, de quando da protocolização do mesmo na

Câmara Municipal, estofando-se para tanto nos autos do processo nq

10000744-66.2022.8.26.0066, que tramitou (já consta como extinto)

pela E. Vara fudicial Única - Seção Cível - da comarca de Monte Azul

Paulista/SP, e que, de seu turno, coadunou-se em carta precatória oriunda

da Conspícua 1a Vara Federal de Catanduva/SP., para os fins de citação e

intimação da Municipalidade dos autos do processo principal nq

5000818-92.2022.4.03.6136, dos termos da ação e, principalmente, da

liminar/antecipação dos efeitos da tutela lá exarada, que determinou que

o Monte Azul Paulista proceda à retificação imediata do Edital 07/2022

em relação à vaga destinada ao cargo de terapeuta ocupacional, com

redução da carga horária para 30 horas semanais, nos termos do artigo 1q

da Lei ne 8.856/94, observado ainda o disposto no ARE 869896, de

Relatoria do Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Roberto Barroso,

publicado no Dlu de24/09/2075.
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subentende que a cumprirá -, entendo este jurídico que o pedido de sessão

extraordinária solicitado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, e não pelos

DD. Vereadores em 12/08 /2022, é legíümo, ainda que não cumpridor à

exaustão das exigências contidas no §1e do artigo 138 do Regimento

Interno da Casa de Leis Monteazulense, pois que a urgência deriva de

decisão judicial, a qual, contudo, haverá de ocorrer tão somente após o

cumprimento integral dos trâmites regimentais, particularmente quanto

ao encaminhamento de referido Projeto aos Vereadores, Iurídico e

Comissões Permanentes.

No concernente ao Projeto de Lei ne L799/2022, porém, a

situação, aparentemente, é outra. Objurgo que, a similitude do Projeto de

Lei ne 1198/2022, o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, abrindo mão da

faculdade que lhe permite o inciso III do arrigo 139 do Regimento Interno

da Câmara Municipal de Colômbia, também solicitou a realização de

sessão extraordinária quando da protocolização do mesmo, o que, por si

só, tornaria despiciendo o requerimento formulado pelos Nobres Edis

signatário do mesmo pedido apresentado em L2 de agosto próximo

passado, desnecessário e infrator do artigo 18 do mesmo Regimento pelas

razões que, evitando-se a prolixão, já foram alhures discorridas.

Contudo, no caso em tela, este parecerista não logrou êxito em

vislumbrar os elementos hábeis à possibilitarem a extraordinária

perseguida.
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Explico.

Nada obstante, do termo de aceite às condições do Finisa

copiado ao Projeto de Lei, verifica-se inexistir, salvo melhor juízo, prazo

para que o empréstimo se concretize, e tampouco de validade das

condições nele discriminadas, situação que permite melhor e aprofundado

estudo e análise do Projeto de Lei, mesmo porque envolve valor vultuoso

e assunção de díüda cujo comprometimento no referente ao pagamento

invadirá a gestão do próximo Chefe do Executivo, a ser eleito no escrutínio

majoritário municipal de 2024, além de já existirem outros empréstimos,

também vultosos, contraídos recentemente, tudo a ensejar cautelas,

mormente as já exaltadas quando da apresentação de parecer jurídico a

respeito.

Isto exposto, este parecerista opina pela irregularidade dos

requerimentos de sessão extraordinária formulados pelos Nobres Edis

que firmaram seus respectivos pleitos, pelas razões iá anteriormente

explanadas.

De primeiro, tocante aos itens discriminados para que sua

aquisição e ou contratação ocorra por intermédio do crédito perseguido,

deles não há nenhum hábil à estofar as exigências contidas no §1e do

artigo 138, sejam, interesse público relevante e urgente a matéria cujo

adiamento se torne inútil e a deliberação importe em grave prejuízo à

coletiüdade.
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Sem prejuízo, considerando que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal

iá frzera requerimentos similares quando da protocolização dos Projetos

de Lei, opina pela possibilidade jurídica e, por conseguinte, üabilidade do

pedido relativo ao Projeto de Lei ne 7.798/2022 exclusivamente pela

circunstância de existir decisão judicial a ser cumprida, e pela

impossibilidade jurídica do pedido e, via de consequência, inviabilidade

no concernente ao Projeto de Lei ne 1.1,99/2022, por tudo quando o

anteriormente almagrado.

Ao Íim e ao cabo, é, sub censura, o parecer que se submete à

elevada apreciação, com base nas informações repassadas e nos

documentos apresentados, sem embargo de outras opiniões.

Monte Azul Paulista/SP, 29 de agosto de2022.

Edson Flausino Silva fúnior

OAB/SP ne 164334
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oFícío No o$8t2oz2.

Monte Azul Paulista, 1o de setembro de 2022.

Senhor PreÍeito

Vimos por meio deste, iníormar a Vossa
Excelência, que após muítos estudos e orientação jurídica, conforme os termos do §
'lo artigo 138 do Regimento lntemo desta Casa de Leis, o INDEFERIMENTO da
solicitação de convocação de Sessão Extraordinária para votaÉo do P§eto de Lei
no 1.19912022, conforme solicitado por meio dos vossos OÍícios no 360, 371 e
38412022. Aproveito o ensejo para informar que o referido projeto de leí terá
Tramitação Normal nesta Casa de Leis.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

MARDQUEU SILVIO

FRANCA

FILHO:04570934803

Assinado de forma digital por
MARDQUEU SILVIO FRÂNCA

FILHO:04570934803
Dados: 2022.09.01 16:15:5 1

-03'00'

MARDQUEU STLVIO FRANçA FILHO
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO, SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANIO§
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.
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PREFEITURA DO MUNICíPrc DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n.' 116 - CEP 14.710-000

Monte Azul Paulista, 09 de Setembro de2022.

Excelentíssimo Senhor lresidente:

CONSIDERANDO a relevância do Projeto de
Lei no. 1.199, de 1010812022 - dispondo sobre: autoriza o poder executivo a
contratar operações de crédito com a caixa econômica federal, e dá outras
providências, para os programas essenciais como saúde, educação, assistência
social e infra-estrutura urbana;

CONSIDERANDO a existência de um Parecer
Jurídico nessa Casa de Leis, com orientação sobre a regularidade e
constitucionalidade do referido Projeto de Lei;

CONSIDERANDO que não há tempo
suficiente para tramitação após aprovação do Projeto de Lei pelos órgãos
relacionados a efetivação dos contratos;

Diante do exposto, solicito à Vossa
Excelência, que seja colocado referido Projeto de Lei em votação em caráter de
urgência na próxima sessão ordinária, evitando-se assim diflculdades
orçamentárias futuras.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideraçã0.

Atenciosamente,

SANTOS

Ao

Excelentíssimo Senhor
DT. MARDOUEU SILVIO FRANÇA FTLHO,

DD. Presidente da Câmara Municipal

ito do Municí
o

NeSt

oFÍcIo No.393/2022.-
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Monte Azul Paulista, 14 de setembro de2022.

Exmo. Sr. Dr

MARDQUEU SÍrUO FRANÇA FTLHO,

DD. Presidente em exercício da

Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

Referência: OÍício 393 / 2O22, d,o Exmo. Sr. Prefeito.

Assunto: Parecer jurídico sobre a constitucionoliade do

Projeto de Lei 1L99 de 10 de agosto de 2.022, que

"Autoriza o Poder Executivo a controtar operações de

crédíto com a Caixa Econômica Federal, e das outras

providêncios."

Prezado Senhor.

Ao tempo em que o cumprimento, sirvo-me da presente para, em

atenção ao r. ofício sobredito, admoestar que parecer jurídico a drespito

da regularidade e constitucionalidade do Projeto de Lei em questão já foi

emitido em vinte e dois de agosto transato (22/08/2022), o qual é
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novamente sirgado neste a fim de corroborar o que já fora concluído pelo

Parecerista a respeito, lembrando sempre que indigitado parecer tem

caráter eminentemente opinativo e, principalmente, sub censura, o

parecer que se submete à elevada apreciação, com base nas informações

apresentadas e nos documentos analisados, sem embargo de outras

opiniões.

É, s.mj, o necessário.

Edson Flausino Silva fúnior

OAB/SP ne 764334
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PARECER IURÍDICO n.: /2022

Interessado: Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

,'lssunto.' Projeto de Leí 1199 de 10 de agosto de 2.022,

que Aubriza o Poder Execuüvo a conüatar operações

de crédito com a Caixa Econômica Federal, e das outras

providências."

1. Do necessário escorço:

É cediço que a competência originária para a elaboração de

pareceres a despeito de projetos de lei que tramitem por esta DD. Casa de

Leis é do Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador furídico, o qual,

entretanto, encontra-se afastado de suas funções convalescendo-se de

problemas pulmonares nos termos de atestado médico apresentado, os

quais, por ora, impedem-o de execer na plenitude o seu munus.

Outrossim, considerando que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista não detém outros profissionais jurídicos que não o Douto

Procurador em questão, e que este profissional está contratado até

dezembro próximo vindouro, a pedido dos Nobres Edis, com o escopo de

não atravancar a pauta do Legislativo, o que traria malefícios aos regulares

trabalhos da casa e à própria população, aceito de bom grado o encargo,

passando a discorrer o quanto segue.

il
I



cÂuenl uuNtctpet oe uoxtE Rzur, pRurrsta
Estado de São Paulo - Brasil

Rua €el. foão Manoel, n". 90 - CEP. 14.73O-OOO - Íone/Íax:, O\)Ç17 - 3361.1254
Site: www.carrrararnontcazul.sD.goy.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

2. Relatório;

Trata-se de parecer furídico exarado para análise da legalidade

e constitucionalidade do Projeto de Lei (PLl ne 1799/2022 que dispõe

sobre a autorização para o Poder Execuüvo Municipal contratar operações

de crédito junto à Caixa Econômica Federal (CEFJ, até o limite de R$

20.000.000,00 fvinte milhões de reais), no âmbito da linha de

fianciamento FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento,

destinado ao apoio financeiro de Despesa de Capital, nos termos da

Resolução CMN nq 4.995, de 24 de março de 2022 e sua alterações

posteriores, ou outra que venha a substitui-la, observada a legislação

vigente, em especial as disposições da Lei Complementarnq 101, de 04 de

maio de 2020, com oferecimento de garantias e outras providências.

O respectivo Projeto de Lei tem como autoria do Prefeito

Municipal de Monte Azul Paulista-SP, e traz em seu bojo, através do ofÍcio

ne 360/2022, datado de 10 de agosto de 2022, pedido de sessão

extraordinária, argumentando-se matéria de interesse público relevante,

pendente de deliberação do Senhor Presidente e ainda sem emitssão dos

pareceres das Comissões Permanentes perünentes.

E a síntese do necessário.

3. Análise e f'undamentação:

(.
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Por proêmio, oportuno assinalar que o projeto em questão

evidencia estar revestido das formalidades legais, em especial quanto ao

aspectivo formal/iniciativa, tendo sido obervado a harmônia legal

disciplinada na Constituição da República Federaüva do Brasil de 1988 e

da Constituição do Estado de São Paulo, bem como a Lei Orgânica do

Município de Monte Azul Paulista-SP, este último diploma legal que

organiza e determinada a maneira pela qual - política e

administrativamente -, o Município de Monte Azul Paulista-SP é

organizado e será conduzido com a observância dos princípios

consagrados na Constituição sobre o assunto, a LOM dispõe que:

ArL 4" Compete ao MunÍcípio de Monte Azul Paulista:

I - dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhe, entre

outros, as seguintes atríbuíções:

7. elaboror o orçomento, prevendo receita e fixando a despesa,

com base em planejamento adequado;

2, instituír e arrecadar os tributos de suo competência bem como

jixar e cobrar preços públicos ou tarifas;

3. arrecadar e aplicar as rendas que lhe pertencerem, na forma da

lei; ()
II - suplementar a legislaçdo federal e estadual no que couber.

ArL 28. A iniciotiva das leis cabe o qualquer Vereador, Comissdo

da Câmara Municipal, ao Prefeíto e aos eleitores do Município.

§ 7" São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que: (...)

3-versem sobre motéria finonceira.

Conforme delineado, compete ao Prefeito Municipal a iniciativa
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das leis que tratam do assunto epigrafado fcontratação de operação de

créditoJ, em sendo a matéria de interesse local, compete ao chefe do

Executivo desencadeá-las, e neste ensejo, encontra-se em consonância

como todo o arcabouço consütucional e legal destacados.

Do mesmo modo, oportuno exprobrar que o projeto de lei

analisado cumpre os requisitos exigidos no Artigo 172, inciso I a VI do

Regimento Interno, ou seja, no projeto consta a ementa de seu objetivo; a

enunciação da vontade legislativa; diúsão em artigos numerados, claros e

concisos; menção de revoção das disposições em contrário, quando for o

caso; assinatura do autor; e justificativa, com exposição circunbstanciada

dos motivos de mérito que fundamente a adoção da medida proposta,

estando também acompanhado do impacto orçamentário e Declaração do

Ordenador de Despesa.

Por decorrência, estando revestida das formalidades legais a

competência, incumbe à Camara Municipal dar sequência ao ciclo natural

do PL, com sua tramitação preüsta no RI, no caso podendo aprová-lo,

reieitá-lo ou até mesmo atraves de emendas aperfeiçoá-lo, que que

obviamente não implique na invasão das prerrogtivas do Chefe do Poder

Execuüvo.

Com relação ao aspecto ou requisito material, insta consignar

que apesar da Constituição Republicana garantr a autonomia político

administrativa ao Município de Monte Azul Paulista-SP, consistente na
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tríplice capacidade de "auto-organização e normatização própria",

"autogoverno" e "autoadministração", ao mesmo tempo estaelece limites e

vedações para à contratação de operações de crédito, estão definidos no

Capítulo VII da Lei Complementar Federal n' 101, de 4 de maio de 2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF [que trata da díüda e do

endividamento), que dispõe em seu artigo 29, III:

Ill - operação de crédíto: compromisso financeiro ossumido em

razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título,

aquísíção financiado de bens, recebimento antecipado de valores

provenÍentes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento

mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso

de der[vativos financeiros ;

Para tanto, quando da formulação do pedido de operação de

crédito, deverá ser demonsffado pelo interessado a relação custo-

benefício, o interesse econômico e social da operação, além da expressa

autorização em lei local, da inclusão no orçamento ou em créditos

adicionais dos recursos provenientes da operaão de crédito mencionada,

e do atendimento ao artigo 167, inciso III da Constituição, se for o caso, e

das outras disposições na LRF, em especial o que dispõe o artigo 32, §to

que, complementado pela Resolução do Senado Federal [SF] ne 43, de 27

de dezembro de 2001 disciplina as vedações impostas ao administrador

público, estabelece, dentre outras, seguintes diretrizes que seguem

elencadas:

a) nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato
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do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do

Município, é vedado o contratação de operação de crédito,

excetuando aquelas que já tenham autorização do Minístério da

Fazendo (arL 7 5 da Resolução SF no 43/2001, na redação que lhe

deu a Resolução SF no 32/2006);

b) se o ente público (munícípio) estiver ínadimplente junto a

instifrtições integrantes do Sistema Financeiro Nacional (arL 16

da Resolução SF no 43/2001);

c) se a despesa total com pessoal não estiver enquadrada no

limite estabelecido no arL 20 da Lei de Responsobilidade Fiscal,

com ressalva prevista no inciso lll do §3o do arL 23, também da

LRF;

d) se o ente público (munÍcípio) não publicou o Relatorio

Resumido do Execução Orçamentário até 30 (trinta) dios após o

encerramento de cada bimestre, sendo que tal vedação persístirá

até a regularização da pendência (nos termos do parágrafo 2" do

arL 52 da LeÍ de Responsabilidade Fiscal, ressalvado o previsto na

Ietra "c" do art. 63, também da LRF);

e) se o ente público (município) não publicou o Relacório de

Gestão Fiscal até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada

quadrtmestre ou semestre (para municípios com populaçdo

superior o 50.000 habitantes, caso de Santa Roso, aplica-se o

quadrimestre), sendo que tal vedação persistirá até a

regulorização da pendência (nos termos do parágrafo 3e do art

55 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvado o previsto na

letra "b" do art 63, tombém da LRF);

n se o ente público (município) não encaminhou suas contos

ao Poder Executivo da União até 30 de abril (deve o Município,

também, encaminhar cópio de suas contas ao Poder Executivo

Estadual, em cumprimento ao inciso l, §1" do art.51 da LRF),
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sendo que a vedação persisürá até a regularização da(s)

pendêncía(s) [nos terrnos do parágrofo 2" do art. 51 da LRF).

Feitas essas premissas, no que se refere à autorização legislativa

fsua necessidade), o inciso II, do Artigo 21 da Resolução SF ne 43/2007,

dispõe que:

"Art. 21. Os Estodos, o Distrito Federal, o.s

Municípios encaminharão ao Ministério do Fazenda os pedidos de

autorização para a realízação das operações de crédito de que

trata esto Resolução, acompanhados de proposta da

instituíção financeíra, ínstruídos com: (...)

II- autorizocào legislativa para a realizacão da ooeracão,"

Logo, a autorização legislativa de que trata o dispositivo acima é

I

Frise-se que todas essas vedações, restrições e condições,

oportunamente, serão examinadas de forma acurada pelo Ministério

da Fazenda, a quem compete a verificação do cumprimento dos limites de

endividamento, conforme estabelece o art.32 da LRF, sendo que, via de

regra, a análise é efetuada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN,

que irá analisar tecnicamente o coniecturável pedido de contratação da

operação crédito [verificando os limites de endividamento e demais

condições aplicáveis ao ente público pleiteante do crédito previstos nas

Resoluções do Senado Federal (SF) de números 40/2007 e43/200l,bem

como na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF (e demais leis e atos normativos em vigorJ;
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condição essencial para que o pleito seja examinado pela Secretaria do

Tesouro Nacional, o qual, na esteira do anotado acima, é o órgão

encarregado de convalidar/examinar a operação de crédito enfocada.

Quanto ao dispositivo projetado que trata da oferta de quotas do

Fundo de Participação dos Municípios para garantia do principal,

encargos e acessórios decorrentes do financiamento, cumpre destacar o

disposto no art \67, da Constituição da República:

"Art 167. São vedados:

(...)

IV - a vinculação de receita de ímpostos a órgão, fundo ou despesa,

ressolvodas a reportição do produto da orrecodação dos impostos

a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos paro

as ações e seliços públicos de saúde, para manutençdo e

desenvolvimento do ensino e para realízação de atividades da

sd mini stra çdo tribu tá ria, como determinad o, respectivd mente,

pelos arts. 198, § 2e, 212 e 37, )OilL e a prestaçdo de garantias às

operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art

165, § Be, bem como o disposto no § 4e deste artigo;

(...)

§ 4a É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos

impostos a que se referem os arts. L55 e 756, e dos recursos que

tratom os arts. 157, 158 e 159, l, a e b, II, pgs-Vestoçãe-d9.

débitos oara com esta (...)" [grífou-se].

À vista disso, considerando tratar-se a Caixa Econômica Federal
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de empresa pública cujo capital social pertence integralmente à União,

salvo melhor juízo, entende-se não restar configurado impedimento de

ordem legal para a concessão da garantia em referência, posto que

amparada na exceção do §4" do arÍ.. 167 da Carta Maior brasileira.

Outrossim, sobre a abertura de créditos adicionais a fim de

viabilizar a execução orçamentária das despesas relativas ao

financiamento cabe referir que há dispositivo expresso do valor do crédito

adicional a ser autorizado, havendo, por conseguinte, plena adequação

com os artigos 165, §Bo e 167, incisos II e V, da Carta Política nacional, que,

respectivamente, dispõe que:

"A leí orçamentária anual não conterá disposítivo estranho à

previsão da receito e à fixação da despesa, não se íncluindo na

proibição a autorização para abertura de créditos suplementares

e contratação de operações de crédíto, ainda que por antecipação

de receita, nos termos da lei" e "São vedados:'Il - a realização de

despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os

crédÍtos orçomenuirios ou adicionaisi e 'V - a abertura de crédiU

suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e

sem indicação dos recursos correspondentes;".

Ademais, para fins de desencadeamento do imprescindível

processo legislativo, poderá a Comissão de Finanças e Orçamento desta

Câmara certificar se as ações propostas - aquisição de equipamentos

permanentes - estão devidamente contempladas no Plano Plurianual

(PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDOI.

I
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Em sendo assim, verifica-se que o Município de Monte Azul

Paulista, por intermédio do projeto de lei sugerido, uma vez examinadas e

ultrapassadas as ressalvas lançadas, exercerá sua competência plena no

que tange ao assunto/matéria, e, sopesadas as circunstâncias concretas

com o Direito objetivo, assenta-se que, materialmente, a proposição

alvitrada encontrará conformação com o ordenamento jurídico posto,

restando, pois, atendidos os requisitos de ordem material.

Inclusive o Município de São Paulo-Capital e São José do Rio

Preto-SP, aprovaram lei no mesmo sentido, entretanto com a autorização

de operações de crédito com instituições financeiras, organismos e

entidades de crédito nacionais e internacionais, públicas e privadas, nesse

caso com muito mais amplitude, diferente do projeto ora tratada, que

estabelece a autorização somente iunto a Caixa Econômica Federal. Cita-

se, a propósito, a Lei Municipal 77.584/2021, de São Paulo, Capital, de

autoria do Excelentíssimo Senhor Ricardo Nunes, DD. Prefeito Municipal.

Por fim, mas não menos importante, há ressalva a ser feita.

A título de informação, há precedentes de vários Municípios do

Brasil, inclusive do Estado de São Paulo e cidades da nossa região

(Olimpia-SP - Lei 4.582/2021; Viradouro-SP - Lei 3674/2020 e Santa Fé

do Sul-SP - Lei 4.1,07/2027), que valeram-se desse mesmo tipo de

expediente para custear investimentos de obras Municipais.
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Pese este não ser um elemento intrínseco aos pareceres

jurídicos em si, mas sim às Comissões Permanentes e aos próprios Edis,

observo, de uma análise acurada das documentações que me foram

repassadas, que o rol descrito no campo de possibilidades do uso dos

valores cujo financiamento busca-se através da presente, inserto nas fls.4

do projeto, fls. 1 da mensagem justificativa, assemelha-se aos outrora

uülizados para a aprovação da Lei Municipal 2.287/2027, no valor de R$

5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reaisJ, assim como o

apontamento de outro Projeto de Lei cuja intenção buscava autorização

de crédito pré-aprovado no montante de R$ 15.000.000,00 (quinze

milhões de reaisl, e que foi arquivado na época, seria de bom alütre que a

uülização de tão vultuosa quantia, a buscada mercê do Projeto de Lei em

lume, fosse melhor explanada, mesmo porque, se é certo, e disso ninguém

olvida, que bem utilizado, trará benefícios ao município, por outro

ensejará envididamento que inclusive recairá sobre o próximo e DD. Chefe

do Execuüvo, à ser eleito em2024.

Ainda a propósito do endividamento, de se ressaltar novamente

que já houve recente assunção de empréstimo, sob a rubrica do da Lei

Municipal 2.287/2021., da ordem de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões e

seiscentos mil reais), para aquisição de bens e serviços que muito se

assemelham aos buscados mercê do Proieto de Lei ora aqui analisado.
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Neste particular, convém ponderar que, ao vencer a eleição, o

prefeito herda os ônus e bônus do Município, não cabendo preterir a

dívida feita na gestão anterior.

A isso se acresça o maior rigor fiscalizatório dos tribunais de

contas e do Ministério Público, o que têm gerado termos de ajustamento

de conduta, ações de improbidade administrativa e a inelegibilidade do

agente político.

Sob esse espeque, interessante trazer à baila recente imbróglio

judicial envolvendo Vereadores e o Ministério Público Estadual por força

da aprovação de entidades de utilidade pública, o qual, pese ter sido objeto

de respeitável sentença judicial de primeira instância (ainda esfá

pendente de decisão final com trânsito em julgado) sem que os DD. Edis

fossem condenados, deu margem à inquérito civil e ação civil pública, pois

que para o Ente Ministerial, os Vereadores, mesmo com as prerrogativas

que possuem no relativo aos seus votos, agiram em conluio com o Senhor

Prefeito, pelo que deveriam ser responsabilizados.

Referidas situações, é verdade, são bem diferentes, contudo, de

ambas se denota a parcimônia que os Vereadores hão de adotar no

relacionado aos seus posicionamentos, mormente enquanto fiscalizadores

dos atos do Poder Executivo.
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A ponderação acima é feita, principalmente considerando que o

E. Supremo Tribunal Federal (STFJ recentemente, nos autos do Recurso

Extraordinário (RE) 865.401, reforçou o poder de fiscalização dos

Vereadores. A tese aprovada no 'leading case'pela Corte, aponta que "o

parlamentor, na condição de cidaddo, pode exercer plenamente seu direito

fundamental de acesso à informação, de interesse pessoal ou coletivo, nos

termos do artigo 5e (incÍso XXXlll) da Constituição Federal, e das normas de

regência desse direito".

E nem poderia ser diferente, uma vez que, no âmbito municipal,

extrai-se da Constituição Federal, em seu art. 31, caput e § 10, que a

fiscalização do município há de ser exercida pelo Poder Legislativo

municipal, mediante controle externo.

Dessa forma, podemos afirmar que nas suas atribuições legais,

os vereadores são responsáveis por representar a sociedade perante o

poder, lutar pelos interesses da coletividade, elaborar leis municipais e

fiscalizar as ações do poder execuüvo, sendo de tamanha importância que

há inclusive previsão de responsabilidades por força do Decreto Lei nq

207/1967, em particular seu artigo 7e.

O fato é que o controle da Administração Pública pelo

parlamentar e pelo Legislativo e o poder desse de aprovar leis que possam

melhorar um determinado regime jurídico ou tornar mais eficientes os

controles não podem ser tolhidos, muito menos com a imposição de
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restrições a direitos fundamentais não autorizadas pela Constituição

Federal. Esse direito, aliás, como bem salientado pelo eminente jurista

foséAfonso da Silva, consiste não só em um direito individual do cidadão,

mas em um direito da coletividade à informação, prevalecendo o interesse

geral ao individual. Por isso, o direito de acesso à informaçáo "é de

natureza positiva e exige do Estado uma postura ativa, necessária para

assegurar, na prática, o respeito a esse direito" (CALDERON, Mariana

Pqranhos. A Evolução do Direito de Acesso à Informação até a culminância

na Lei ne 12.527/2011. Revista Brasileira de Ciências Políticas, Brqsíliq

, v. 4, n. 2, p. 25 - 47, jul./dez. 2013), ainda que essa postura do Estado seja

contra os próprios interesses, a tornar efetiva a responsabilidade política

definida na Constituição da República.

Nesse passo, o Projeto, sob tal ótica, reclama maiores

esclarecimentos, até mesmo como consequência imanente do dever

fiscalizatório que incumbe aos Nobres Edis, aqui se ressaltando a

discriminação mais evidente da utilização dos valores que se busca, até

para fins de possibilitar futuras fiscalizações.

4. Conclusão.

Por essas razões, resguardadas as ponderações lançadas, salvo

melhor juízo, opina-se que o PL em exame está em plena consonância com

a legislação pertinente à matéria, não se verificando, ademais, vícios ou

omissões, de modo que, salvaguardadas as admoestações inerentes à

similitude dos pleitos no concerenente a Projetos de Lei iá,
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respectivamente, aprovado e arquivado, opina-se pela possibilidade

jurídica da tramitação, discussão e votâção da matéria proposta,

incumbindo aos Legisladores analisar o mérito da questiio. assim

como a ressalva sobreditam, de suma importância quando inserida no

contexto fiscalizatório que compete aos senhores Vereadores, apreciando-

o nos ditames regimentais, recomendações e cautelas comezinhas.

Importante salientar que a emissão do presente parecer não

subsütui os exarados pelas Comissoes Permanentes, porquanto essas são

compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestagâo efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a

opiniao iurídica exarada neste parecer não tem forma vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa.

E, sub censura, o parecer que se submete à elevada apreciação,

com base nas informações apresentadas e nos documentos apresentados,

sem embargo de ouffas opiniões.

Monte Azul Paulista/SP, 22 de agosto de2O22.

Edson Flausino Silva fúnior

OAB/SP nq 164334
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ATA DE REUN!ÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONST! , UICÃO, JUSTICA E REDACÂO;
FTNANCAS E ORçAMENTO; EpUCAçÃO. SAÚDE E ASSTSTÊNC|A SOCTAL; E POLIT|CA
URBANA, MEIO AMBIENTE. SERVICOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS DA T8T

T ATRIÊNIO CAMARA M NI IPAL
PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos quatoze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois (r4logizozz), às r5
horas, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na

Rua Cel. João Manoel, no.90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
os vereadores da Câmara Municipal Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo
Pêrêz Cantori, Luciana Aparecida Kubica, Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, Orival
Alves, Ricardo Sanches Lima e Walter Alessandro Silva Rodrigues. A reunião foi
convocada para estudar, discutir e emitir parecer sobre os Projetos de Lei no 1193, 1199 e

tzozlzozz. Ao examinarem os Projetos de Lei no !t!93 e ,.2o2 as respectivas Comissões
PeÍmanentes desta Casa decidiram-se emitir PARECER FAVORÁVEL aos referidos.

Referente ao Projeto de Lei no :.:.gglzozz, o Senhor Ricardo Sanches Lima, membro da

Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação fez o alerta que o Termo de

Aceite às Condiçôes do FlNlSA, fornecido pela instituição bancária Caixa Econômica
Federal, estava faltando algumas páginas, e solicitou que fosse solicitada ao Poder
Executivo, uma cópia integral do documento citado. Diante da divergência de opinião e
consenso dos componentes, o Sr. Presidente da CCJR informou que após a chegada da

documentação faltante, o Relator possuiría 5 dias úteis para analisar a documentação e

exarar o parecer referente ao Projeto de tela para sua posterior apreciação, sêndo que este
documento poderia ser apresentado de forma isolada ou acompanhada pelo Membro. E,

nada mais havendo a serem tratados, os membros presentes pediram para lavrar a

presente âtâ que vai assinada por todos.

Monte Azul Paulista, r4 de setembro de zozz.

/aBz'
Eliel Prioli

José A o P. Cântori

_Luciene Ap . C. Fachini
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CAIXA Termo de Aceite às condiçóes do FINISA

Grau de sigilo

#PUBLICO

TERMO DE ACETTE AS CONDTÇOES DO FtNtSA
ESTADOS/DF E MUNICIPIOS

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

0Sdeagosto de2022
Ribeirão Preto/SP

Os Termos e Condições apresentados a seguir visam dêmonstrar, de Íorma indicativa,
determinadas condições negociais para a prestação de serviços financeiros na captaçâo de recurso
destinada à realização da operaÇão de crédito de Íinanciamento descrita neste instrumento.
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CAl'XÃ Termo de Aceite às condições do FINISA

Não se pretende, portanto, descrever aqui todos os termos e condiçôes do
financiamento, nem sugerir a redaçâo exata das cláusulas contratuais que contemplarào os
instrumentos contratuais para formalização da operação, os quais seguirão os padrões usuais de
mercado, bem como as deÍinições do Colegiado da CAIXA.

Ademais, as condições apresentadas e aprovação da operação estarão sujeitas à
autorização das alçadas competentes da CAIXA, bem como à obtenção pelo MUNICíP|O DE
MONTE AZUL PAULISTA de todas as condiÇões autorizativas e legais necessárias.

Todas as condiÇões aqui apresentadas estão sujeitas à prévia aprovação e
disponibilidade de recursos por parte da CAIXA, sendo que nem a CAIXA e nem o PROPONENTE
poderão ser apenados caso esta aprovaÇão não seja obtida.

2

PROPONENTE MUNICíPIO DE N/ONTE AZUL PAULISTA

CNPJ 45.22A.3191OOO1-O7

GOVERNADOR OU
PREFEITO

PreÍeito Municipal - Marcelo Otaviano Dos Santos

ENDEREçO E
TELEFONE Praça Rio Bíanco, 86 - TeleÍone: (17) 3361-9500

E-MAIL preÍeitura @ mônteazulpaulista.sp, gov.br

PFOJETOS/AçÕES

lníormar o objetivo do projeto.

FINISA. APOIO FINANCEIRO/OESPESA DE CAPITAL

lnÍraestrutura Urbana

LOCALTZAçAO DOS
INVESTIMENTOS

Município de Monte Azul Paulista/SP

LINHA DE
FINANCIAMENTO

FINISA - FINANCIAMENTO A INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO

MODALIDADE Apoio Financêiro - Despesas de Capital

ITENS FINANCIÁVEIS

Despesas de capital, classiÍicadas como lnvestimenlos ou lnversóes
Financeiras ou TransÍerências de Capital (somênte amortização de dÍvida
com a CAIXA), integrantes do PPA e/ou da LOA do Ente Público.

Poderá haver limitações nos itens Íinanciáveis, ênquadrados com despesa
de capital, nas seguintes situaçÕes:

- Em Íunção de Besoluções do Conselho Monetário Nacional (CMN), quando
da abertura de limites de descontingenciamenlo para endividamento público:

- Quando exigido pela STN, em operações de crédito com garantia da União;

- Em Íunção de limitês constantes na Lei Autorizativa da operação;

- OutÍas a cÍitério da CAIXA.

PBOTBTçÔES CArXA

Financiar despesas corrêntês

ReÍinanciar dívida contraída junto a outras instituições.

É vedada a destinação dos recursos para pagamento de despesa realizada
pelo Proponente em data anterior à assinatura do CONTRATO.

Outras, evêntualmente constatadas durante as análises da operação de
cíédito.

28.003 v008 micro
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CA'XA Têrmo de Aceite às condições do FINISA

coNDrçÔEs GERAI§

OBRIGAçÔES GERAIS . O Proponentê obrigar-se-á que todos os bens, obras e serviços para os
quais serão destinados os recursos do FINANCIAMENTO ora proposto serão

3

VALOR DO
FINANCIAMENTO

B$ 20.000.000,00

PRAZOS

Prazo de CaÍência: 24 meses

Prazo de Amortização: 96 meses

Prazo Total: 120 meses

GABANTIA

(X) FPE / FPM

( ) ICMS adicionalmentê, para MunicÍpios

) UNIÃO - É de responsabilidade do PROPONENTE todas as providências
nêcessárias à obtênçâo da garantia da UNIÃO, não repÍesenlando em
nenhum momento olêrta ou compromisso da CAIXA em obtêla.

JUROS '136,42% do CDI a.a

SISTEMA DE
AMORTIZAçÃO SAC - Sistema de Amortização Constante

COMISSAO DE
ESTRUTURAçÂO

A Comissão de Estruturaçáo: será de 2,00% (dois por cento) sobrê o valor total
do Íinanciamento, cobrada conÍorme abaixo:

R$ 7.000,00 (sete mil reais) referente à tariÍa de análise da proposta;

R$ 193.000,00 (cento e noventa e três mil reais) antes da contratação;

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) antes do primeiro desembolso.

IMPOSTOS
A incidência do IOF acontece conformê legislação Íederal que especiÍica, entre
outros aspectos, as hipóteses em que a concessão da operação dê crédito será
isenta ou se submeterá à incidência do tributo a sua alíquota básica de 0%.

PAGAMENTO DE
JUROS DURANTE O

PERíODO DE
CARÊNCIA

Durante o período de carência, os juros serão pagos conforme disposto em
contrato, quando serão devidas as parcelas mensais de JUROS, no DIA
ELEITO Estabelecido em contrato.

PAGAMENTO DE
JUBOS DURANTE O

PERíODO DE
AMORTIZAçÃO DE

PRINCIPAL

Durante o pêríodo de amoÍtização, os juros serão pagos conÍorme disposto em
contralo, devendo ocorreÍ mensalmente, juntamente com as parcêlas de
amortização de principal.

CONTRAPARTIDAS
COMERCIAIS

Manutenção dos negócios existentes com a CAIXA:

1) Convênio de consignado ativo

2) Convenio de Arrecadação e/ou cobrança bancária ativo

3) Aplicaçóes no Fundo de lnvestimento FIC P&í'tico

4\ Chave PIX cadastrada

AmpliaÇão dos negócios com a CAIXA:

1) MigÍaçáo do Domicilio Bancário dos repasses do Fundo a Fundo da
Saúde para a CAIXA.

28.003 v008 micro



GAIXA Termo de Aceite às condições do FINISA

utilizados exclusivamênte para o cumprimento dos objetivos dos
PROJETOS|/AçOES constantes nas rubricas orçamentárias prêvistas na
legislação orçamentária do PÍoponenle, as quais serão rêlacionadâs no Anexo
I do CONTRATO:

. Outras deÍinidas pela CAIXA após as análises da documêntação.

coNDrçÔEs .
PRECEDENTES A

CoNTRATAçÃO DA
OPERAçAO

A contratação do Íinanciamento dependerá do cumprimento de todas as
condições pÍecedentes, observado que condições adicionais poderão
ser determinadas pêla CAIXA, após o resultado da análise da operação
de crédito, tais como:

l. existência de limite de endividamento autorizado pelo Conselho
Monetáriô Nacional ou enquadramento nas êxceções previstas em
Resoluções do CMN sobre o tema;

ll. obter o enquadramento do PROJETO/AçÃO pela CAIXAi
lll. obter avaliação Íavorável nas análises Jurídica, Econômjco-

Financeira e de Risco de Crédito, nela incluídas a de suÍiciência
de garantia, dentre outras, por parte da CAIXA;

lV. obter autorizaçâo da STN quanto à capacidade de endividamento;
V. obter a aprovação da opêração de Íinanciamento nas alçadas

competentes da CAIXA;
Vl. não apresentar restrição cadastral;
Vll. ter ciência das restriçÕes inerentes ao período de defeso eleitoral,

quando Íor o caso;
Vlll. os itens financiáveis sejam dêspesas de capital, classiÍicadas

como lnvestimentos ou lnvêrsões Financeiras ou TransÍerências
de Capital, contempladas nos inslrumentos de Planejamento
Financeiro do Ente da Federação (PPA, LDO, LOA e QDD) e, em
conformidade com a Declaração de Enquadramênto das Despêsas
de Capital;

lX. negociação, preparação e ÍoÍmalizaçâo de toda a documentação
necessária ao FINANCIAMENTO, incluindo o CONTBATO DE
FINANCIAMENTO e Íêspectivas garantias, os quais
necessaÍiamenle reÍletirão as condiçÕes do FINANCIAMENTO
aq ui propostas;

X. a proposia deve atender aos seguintês íequisitos:

a) Proponente adimplente com o FGTS e com a CAIXAI

b) lnexistência de impedimento para cêlebrar opêração dê
crédito com a CAIXA:

c) D ispon ibilidade orçamêntária;

d) Análise do Plano de lnvestimento.
Xl. aprêsentar Declaração dê lnexistência de lnÍração à Legislação

SobÍe Ouestões de Raça, Gênero, Trabalho lnÍantil, Escravo,
Assédio Moral e Sexual ou Meio Ambiente;

Xll. estar adimplente nos lermos da política de cobrança da CAIXA,
exceÇão Íeita à operaÇáo que vise à regularizaÇão do débito;

Xlll. nãô ter causado perda de capital para a CAIXA, na qualidade de
Tomadora de operações de renêgociação;

a)Caso tenha ocorrido, o Proponente deverá recompor a perda
causada ôu ficará impedido de contratar com a CAIXA, no
mínimo, pelo pêríodo de 03 (três) anos, a partir da liquidaçáo
da operação de renegoc iação:

28.003 v008 micro 4



CATKA Termo de Aceite às condiÇões do FINISA

XlV. não ter demanda judjcial em curso contra a CAIXA, decorrente de
opê raçÕes de créd ito;

XV. ter aberto conta vinculada ao conlralo, por onde obrigatoriamente
transitaráo todos os recursos do Íinanciamento, a cada
desembolso;

XVl. Demais condições a serem estabêlêcidas pela CAIXA, sêndo
que, caso existam, no ato assinatura do contrato estas
condições dêvêrão estar êxplicitadas.

coNDtçoEs PARA
OESEMBOLSO DA 1'

PARCELA

VI

vlt

v

IX

XI

xI

xlr r

apresentaçáo de pedido de liberação de recursos, discriminando
a(s) despesa(s) dê capital a que se destinarão os recursos;
atender integralmente as condiçóes de eÍicácia, se houver, e não
incidir nas condiçóes resolutivas exprêssas no contrato de
Íinanciamento;
inêxistência de inadimplemento de qualquêÍ natureza, perante a
CAIXA, e ou dê qualquer Íato que, a critério da CAIXA, venha
alterar su bstancialmente a situação econômico-Íinanceira do
TOMAOOR e, que a critério da CAIXA, possa aÍetar a segurança
do crédito a ser concedido:
apresentaçáo, pelo TOMADOR, de Certidão Negativa de Débitos
relativos a Contribuições Previdenciárias - CND ou dê Certidão
Positiva de Débito com Efeitos de Negativa - CPD-EN;
comprovação da regularidade previdenciária relacionada ao
regime próprio de previdência sôcial, mediante a apresentação do
CertiÍicado de Begularidade Previdenciária - CBP;
comprovaçáo da regularidade junto ao FGTS e à CAIXA;
comprovaçáo de regularidade de situação perante os órgãos
ambientais ou, quando tal comprovaçáo já tenha sido apresentada
e esteja em vigor, declaraçáo do TOMADOR sobre a continuidade
da validade de tal documento;
quando Íor o caso, apresentar, preÍerencialm enle por mêio de
arquivo eletrônico, a listagem contendo dados que identiÍiquem os
bens correspondentes à parcela do crédito a ser utilizada,
discriminando o equipamento, o Íabricantê, o valor, assim como
outras inÍormações que venham a ser solicitadas pela CAIXA;
comprovação, mediante consulta ao Sistêma de Bêgistro de
Operaçóes de Crédilo com o Selor Público - CADIP, do Banco
Central do Brasil, da inexistência de anotaçÕes cadastrais
impeditivas em nome do TOMADOR;
inexistência de inscrição do TOMADOR no Cadastro de
Empregadores que lenham mantido trabalhadores em condiçôes
análogas à de escravo, instituÍdo pela Portaria lnterm inislerial
MTPS/MMIBDH n" 4, de 11/05/2016, e legislaçÕes postêriorês, a
ser veriÍicada pela CAIXA, mediante consulta na internet, no
endereço www.mte.gov. br;

aprêsentação de toda documentação necessária e suÍiciente para
a análise, pela a CAIXA, do Plano de lnvêstimênto, caso o início
do desembolso esteja previsto para o exêrcício Íinanceiro
subseqüente ao da assinatura do CONTRATO;
pagamento à CAIXA de taxas ou tariÍas ou comissões pré-
contratuais, devidas pelo TOMADO;

nô caso de Íinanciamento dê Despesa de Capital - lnvestimento
com obras, será aÍixada pelo TOMADOR, e mantida durante toda

528.003 v008 micro
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CAIXA Termo de Aceite às condições do FINISA

a execução dos PROJETOS/AçÕES O1 (uma) Placa Oe OOra, em
local vis ível ao público;

XlV. em ano eleitoral deverão ser observadas as limitaçõês impostas
pela Lei Eleitoral n" 9.504, de 30 de setembro de 1997;

coNDrÇoES PARA O
DESEMBOLSO DA

DEMAIS PABCELAS

l. apresentação de pedido de liberação de recursos, discriminando
a(s) despesa(s) de capital a que se destinarão os recursos;

ll. mediantê solicitaçào do TOMADOR à CAIXA, os recursos sêrão
dispon ibilizados devendo ser observada a adimplência em relaçáo
às obrigações contraluais e a compÍovaçáo das condiçóes
precedenles para o desembolsoi

lll. atendimênto aos incisos lll a X, das "Condiçôes paÍa dêsembolso
da 1'parcela";

HIPÓTESES DE
VENCIMENTO
ANTECIPADO

l. ineÍicácia da suspênsão dos desembolsos para os molivos que lhe
originaram;

ll. inexatidâo ou Íalsidade das declarações prestadas no contrato de
financiamenlo;

lll. inadimplemento de qualquer das obrigaçóes estipuladas no
contrato de Íjnanciamento;

lV. ocorrência de procedimento judicial e extÍajudicial quê aÍete as
gaÍantias constituídas em Íavor da CAIXA;

V. a cessão ou tÍansÍêrência a terceiros das obrigaçõês assumidas
no conlÍato de Íinanciamento sem prévia e expressa autorização
da CAIXA;

Vl. modiÍicação ou inobservância dos PROJETOS/AçÔES e demais
documentos acêitos e integrantes do respectivo processo de
contratação dessa operação de credito, sem o prévio e expresso
consentim ento da CAIXA;

Vll. conhecimento, a qualquer tempo, de que as atividades do
TOMADOR geram danos ao meio ambiente, utilizam mão de obra
em situaÇáo análoga à condição de trabalho escravo, conÍorme
previsto na Pôrtaria lnterm inisterial MTPS/MMIRDH n'4, de
'l'110512016, e IegislaçÕes posteriores, trabalho inÍantil de Íorma
não regulamenlada, exploração da prostituição ou exerçam
atividades ilegais, conslando ou não no Cadaslro de
Empregadores;

Vlll. descumprimento de qualquer obrigaÇão do TOMADOR previsla no
instrumento contratual ;

lX. se ocorrer a incidência de novos tributos de qualquêr natureza
sobre as operações da espécie, ou aumento substancial das
alÍquotas ou valores dos tributos vigentes;

X. eventos que possam causar prejuízo à imagem da CAIXA no
contexto da sociêdadê e do Sistema Financeiro Nacional;

Xl. se, por ocasião de reavaliação da capacidade de pagamento do
TOMAOOR, seja constalada a peÍda da capacidade de pagamento
e, consequentemenle, o declínio do seu conceito de risco de
crédito, não alcançando o conceito mínimo exigido pela CAlxA,
após o primeiro desêmbolso;

Xll. Outras definidas pela CAIXA após a análise da operação

628.003 v008 micro



§â,Kâ Termo dê Aceite às condições do FINISA

CONFIDENCIALIDADE

São "lnÍormações Confidenciais" todas e quaisquer inÍormaÇões referentes à operaÇão,
verbais e/ou escritas, bem como dados e informaÇões (incluindo todos os segredos e/ou
inÍormações financeiras, operacionais, econômicas, técnicas, .iurídicas, planos comerciais, de
marketing, de engenharia ou programação, bem como demais inÍormações comerciais, que de
modo geral não são de conhecimento público) e quaisquer cópias ou registros dos mesmos,
contidos em qualquer meio Íísico, que tenham sido, ou sejam, direta ou indiretamente fornecidos ou

7

Observação: Será devido pelo TOMADOR, caso seja dado vencimento
antecipado ao contrato, de multa em percentual deÍinido no instrumento
contralual. o pagamenlo de tariÍa, conÍorme tabela vigente da CAIXA.

MUDANçA ADVERSA
RELEVANTE

Na ocorrência de mudanças maleriais adveÍsas no ambientê macroeconômico
e ou político local e inlernacional, na legislação e regulamentaçáo aplicáveis, na
estrutura tributária e outras circunstâncias que lenham eÍeito direto sobre as
alíquotas vigentês, quaisqueÍ decisõês ou deliberações das Agências
Reguladoras ou qualquer alteraçáo nas condições econômico-financeiras do
Proponente pode, a critério CAIXA, tôrnar inviável a contratação de quaisquer
operações de Íinanciamento.

EXCLUSIVIDADE

A concordância com os termos da presenle proposta não impedirá que a CAIxA
pÍeste seÍviços de qualquer natureza a outras pessoas Íísicas ou jurídicas, de
direito público ou privado, ainda quê ocupêm uma posição de conÍlito de
interêsses com o Proponente. Todavia, não será usada pela CAIXA qualquer
inÍormação confidencial fornecida pela Proponente fora do escopo de sua
atuação na prestação dos serviços descritos na presente proposta e a CAIXA
não Íornecerá ao Proponente qualqueÍ inÍormação confidencial de quaisquer de
seus clientes.

PUBLICIDADE E
MARKETING

A CAIXA fica autorizada a rca]iz toda e qualquer divulgaçáo, nos meios de
comunicação, da operaçáo objeto da presente proposta.

AVISO LEGAL

Este material é estritamente confidencial e Íornecido exclusivamêntê ao
dêstinatário, não constitui oÍerta ou compromisso, solicitaçáo dê oferta ou de
compromisso, indicação ou Íêcomendaçâo para iniciar ou encerÍar qualquer
transação (mesmo que os termos exposlos possam indica0 em quaisquer
Estados ou países onde tais oÍertas, solicitaÇões ou Íornecimentos sejam
ilegais.

Toda e qualquer inÍormaÇão, inclusive simulaçÕes e projeções, sugestáo ou
recomendaÇão Íeita ou prestada pela CAIxA ao Proponentê, deverá ser por êste
adequadamente avaliada previamente à contratação.

As decisóes serão de exclusivo critério e rêsponsabilidade do Proponente,
inclusive no que se refere, mas nâo se limitando, às decisões de investimento
ou à captação de recursos de qualquer natureza.

Este instrumento nào representa compromisso firme do Proponentê em
contratar a operação com a CAIXA e não será utilizado como instrumento de
crédito ou garantia.

28.003 v008 micro

TARIFAS E TAXAS
CAIXA

Não serão cobradas tariÍas e/ou taxas até a contrataÇáo da operaÇão de crédito,
quando Íor cobrada a comissão de estruturação.



CAIXA Termo de Aceite às condições do FINISA

divulgados pela CAIXA ao Proponente ou seus Representantes sob ou em funçáo da análise da
operação pela CAIXA e seus Bepresentantes.

Não se aplica os termos de conÍidencialidade aos Tribunais de Contas da União, dos
Estados, do DF e dos Municípios, ao Ministério Público FedeÍal e Estadual, ao Ministério da
Transparência, FiscalizaÇão e ConÍoladoria Geral da União ou a outros Orgâos de Controle Externo
do Proponente e da CAIXA.

DECLARAçOES

O PROPONENTE declara com a assinatura desta Proposta que as informações Íornecidas
à CAIXA, seja por ela ou por qualquer outra parte por ela indicada, nos termos desta Proposta e,
ainda, as inÍormaÇões disponíveis publicamente a partir de Íontes consideradas confiáveis deverâo
ser tomadas como confiáveis.

A CAIXA não seÍá responsabilizada pela precisâo ou integridade de tais informações ou por
qualquer estimativa, avaliação, conclusão ou opinião imprecisa ou incorreta que seja delas
decorrentes.

VALIDADE E FORO

A concordância com os termos da presente proposta deverá ser manifestada dentro de 30
dias corridos, contados da data indicada no início desta correspondência, a partir da qual as
condições ora apresentadas poderão ser revistas.

Para todos os fins e eÍeitos, fica eleito o foro da Comarca da cidade de Brasília, Distrito
Federal, para dirimiÍ quaisquer dúvidas ou contÍovérsias com ÍelaÇão à presente proposta e ao
contrato que dela resultar, sendo firmada em duas vias de igual Íorma e teoÍ, para um só eÍeíto, na
presença de duas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.

DrsPosrçÕEs GERATS

As condiÇões apresentadas neste termo não constituem garantia de concessão do
financiamento por parte da CAIXA, podendo ser alteradas em Íace dos resultados das análises de
risco de cÍédito, jurídica e econômico-Íinanceira das operações, bem como das condiçôes
estabelecidas pelo Conselho Diretor, de Íorma a garantir sempre as condições de retorno que, no
mínimo, venham a ressarcir os custos operacionais, de captaÇâo e de capital alocado, assim como
o atendimento aos preceitos da legislação ambiental.

O Proponente aceita e concorda com as condições propostas no presente instrumento, bem
com as partes firmam, no presente documento, Mandato em que o PROPONENTE, abaixo assinado
por seu representante legal, designa a CAIXA a atuar como Banco Estruturador da operação de
Íinanciamento, objeto deste termo.

O presente Termo pode conter mais de uma Cartâ Consulta.

A(s) Carta(s) Consulta, com o detalhamento da opêração, é/são parte(s) integrante(s)
deste instrumento.

O pÍesente termo é válido até a contrataÇão da operaçáo pleiteada, desde que não haja
alteração dos termos da proposta negociada, ou necessidade de novas análises técnicas com vistas
a garantir a viabilidade da operação, se o resultado destas impactarem diretamente nos termos da
proposla, onde, nestês casos, outro termo deverá sêr assinado com as devidas atualizaÇões
negociais.

I28.003 v008 micro



ffi§,xe TeÍmo de Aceite às condiÇões do FINISA

Assinatura do Representante Legal do PBOPONENTE
Nome: Marcelo Otaviano Dos Santos
CPF n'.: 1 18.657.218-32
Cargo/Função: Prêfêito Municipal

Assinatura do Rêpresentante Legal da CAIXA
Nome: Francisco Ricardo da Silveira
Matrícula: c028884
Cargo/Função: Superintendente Executivo

I28.003 v008 micro

De acordo, em 08108/2022

De acordo em 08108/2022

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0B0O 7 25 7 47 4
caixa.gov.br
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Qfícias E§peclaJq Nl 24I2O22REQUERIMENTO - COMISSÃO PERMANENTE
coNsrrurcÃo JúSÍ|çÃE neDÀeÃo

Monte Azul Paulista, í9 de setembro de 2022.

EXCELENTiSSIMO SENHOR

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES, na qualidade de presidente da Comissão de
CONSTITUrcÃO. JUSTICA E REDACÃO, vem, mui respeitosamente por meio
deste, conceder a Vossa Excelência o prazo de 5 (cinco) dias úteis para estudo,
analise e emissão do Parecer referente ao Projeto de Lei no 1.19912O22 que
"Autoriza o Poder Executivo a contratar operaçÕes de crédito com a Caixa
Econômica Federal, e dá outras providências", pois o Termo de Aceite às Condições
do FINISA que estava com algumas páginas faltantes, já foi enviado pelo Poder
Executivo e disponibilizado para todos os edis.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação

Ve
(-)c

Ao
llmo. Sr
WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES
Relator
Comissão Permanente De Constituição, Justiça E Redação
Nesta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - foneffax: 0)(X-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov,br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp. gov.br

Es t a d o de São Paulo

Assinaturas Diqitais

O documento acima Íoi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
htt s.//monteazul aulista. srscam. com. br/documentos/autenticar?chave=06AFWWWV7933
9UU9, ou vá até o site https.//monteazu lpau lista siscam.com. br/docu mentos/autenticar e
utilize o codigo abaixo para verificar se este documento é válido:

Gódigo para verificação: 06AF-VIIVUVW-7933-9UU9

| ilü[[ltflrHililutfr fl tluilllrHililtffi ltiltllffi tfl tilut

I

z
o
ooô
f-o
É.
ô-

Lrl
t-zú

F
0o
o
Õ

4

oFz
tJJ

f,ooo

Vffidd

AssiGdo m 1909/2022, & l0:5r:4!

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 19 de setembro de 2022
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CONIISSÃO DE CONSTITTJIÇÃO, JUSTICA E REDACÂO.

Assunto: Projeto de Lei no 1.199 de 2022.

DISPÔE SOBRE: AUTORTZAÇÃO AO PODER EXECUTTVO PARA

CONTRATAÇÃO nr OPERAÇÃO DE CRÉDrrO JUNTO Á CArXA

}.EDERAL, ATRAVBS DA LINTIA DE CREDITO FINISA NO VALOR DE

RS20.000.000,00.

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, se reuniram no dia 14 de

setembro de 2022, ás 15h00min horas, após procederem ao cuidadoso exame no

Projeto de Lei no 1199. de l0 de agosto de 2022. dispondo sobre: autorização para

tomada de emprestimo junto á Caixa Federal no valor de R$20.000.000,00 (vinte

milhões), em reunião de seus membros, analisando suas disposições. encontraram

dispositivos que ferem as normas constitucionais, legais e juridicas, que passarão a ser

explanadas.

A princípio se faz necessário reafirmar a legalidade do parecer desta Comissão

prevista no Regimento Interno:

Artigo 46 - E da competência especifica r-7
LL

I - da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER

DECISÃO DA CONTISSÃO

M
W
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a) manifestar-se quanto ao sspecto constihtcional, legal e rcgimental e

quanto ao aspecto gramaticol e lógico de todas as proposições que

tramiüam na Câmara, excetuando-se a proposta orçamenÍária, o plano

plurianual de investimentos e os pareceres de contas do Estado

Cabe ao Vereador tambem avaliar permanentemente as ações do Prefeito.

Conforme disposição do artigo 3l da Carta Magna, "a fiscalizacão do Município será

exercida oelo Poder Lesislativo N{unici rral. mediante controle externo. e Delos

sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal. na forma da lei"

O § 1" do mesmo artigo estabelece que "o controle externo da Câmara

Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal de Conta do Estado ou do

Municipio ou dos Conselhos ou Tribunal de Contas dos Municípios, onde houver"

Breve relatório:

Em data de l0 de Agosto de 2022, tts 13h40min o Executivo protocohzou

projeto de Lei n.ll99 de 2022, uma autorizaçâo legislativa para que o Executivo

contraia um vultoso empréstimo na casa dos RS 20.000.000,00 (vinte milhões de

reais), requerendo realização de sessão extraordinária, justificando o "relevante"

interesse público, no programa de financiamento á infraestrutura e ao saneamento,

voltando ao setor público, concernente ao emprestimo do valor acima mencionado,

para pagamento em 120 meses (10 anos), com 24 meses (2 anos) de carência para

início do pagamento das parcelas e tÍxas de juros de 136,42%o do CDI ,

RS27.284.000,00 (vinte e sete milhões e duzentos e oitenta e q uatro mil reais) , bem

como comissão no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), valor hoje que

somaria o total de RS 47.6M,000,00 (quarenta e sete milhões e seiscentos e oitenta e

quatro mil reais)

Dentre as aquisições e obras que "supostamente" poderá ser usado este valor

L(
exemplificou a utilização deste valor vultoso: estão as ações voltadas ao

4
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monitoramento por câmarÍ§, sistema de energia fotovoltaica, melhorias em vias

públicas, compra de carros e motos de passeio, ônibus, etc.

Justificou-se que se faz necessária esta "reserva de capital" com o valor do

empréstimo, pois nos próximos 2 (dois) aÍos de mandato, por conta das eleições com

isto não teni continuidade do montante de repasses junto ao govemo afavés de

emendas parlamentares, por estes motivos se faz necessário contrair emprestimo

bancário, trazendo anexo cópia incompleta (com falta das páginas 02,04.A6 e 08) do

terÍno de aceite às condições do FINISA, ESTADOS/DF. E MUNICÍPIOS que traz as

condiÇões da contratação dos valores de R$ 20.000.000,00, este contrato prevendo

comissão de estruturação no valor de 20Á do contrato, que soma o valor de

R$400.000,00 (quatrocentos mil ) reais alem das taxas de juros de 136A10/o CDI

(R$27.284.000,00).

Destacou que o programa FINISA não e permitido entre outros o uso para

despesas correntes, compra de máquinas, equipamentos e veículos usados, serv'iço de

tapa buracos, etc.

Em ato continuo na Câmara foi requerido uma sessão extraordinária na sexta-

feira do dia 12 de Agosto de 20D, para votaçâo em regime de urgência, pelos

vereadores Fábio Jerônimo Marques , ora presidente desta comissão, Orival Alves,

Jose Alfredo Perez Cantori, Luciana Aparecida Kubica, Eliel Prioli, Luciene

Aparecida Cudiúoto Fachini sem que se quer o Projeto de Lei tivesse sido recebido

pelo Presidente da Câmara ou pela mesa, ate para que ele pudesse passar para seus

pares e principalmente sem que se passasse pelo crivo das comissões e do parecer

jurídico.

Nada obstante, em uma análise avulte, percebemos que os mesmos valores e os

mesmos projetos ou a mesma situação, já foram objeto de alguns projetos de lei do ano

q
passado, projetos estes: no. 1062/2021,2.338/2021 e 2372/2022, todos aprovado

(
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disponibilizado o credito espe{ial, valores vultosos que passam os exorbitantes RS

13.000.000,00.

PASSANDO AO MÉRITO DO PRBSENTE PARECER:

Estudando a fundo o referido Projeto de Lei, foram observados dispositivos que

ationtam os seguintes dispositivos constitucionais, legais e juridicos:

Vejamos

O Art 37. Da Constituição Federal caput : "A administração pública direta e

indireta de qualquer dos Poderes da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidâde,

publicidade e eÍiciência..."

A legalidade e a eficiência do ato do poder executivo referente á tomada de

emprestimo no valor exorbitante de R$20.0ü),00 (vinte milhões). aproximadamente

28/" da receita consolidada do Municipio que e de R$ 72.982.527,44 (setenta e dois

milhões e novecentos e oitenta e dois mil e quinhentos e vinte e sete reais e

quarenta e quatro centavos) do presente ano de 2022, conforme informe do site de

transparência do Tribunal de contas do Estado de São Paulo, no Painel do Municipio

(http ://transparencia.tce. sp. gov. br).

Em tempos de controle e responsabilidade na gestão dos gastos públicos e sua

devida eficiência, não pode o gestoÍ contrair dívida no valor de 28oÁ (vtnte e oito) por

cento da sua receita o que em um fufuro próximo poderá acarretar problemas

seríssimos de insolvência financeira irreversível, com cortes de investimentos em áreas

o devido

t

essências e necessáriâs de uma cidade, como Saúde" Educa

LL
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endividamento, lembrando que estes valores não poderão ser gastos com dividas

correntes do município, como pagamento da folha dos funcionários públicos

municipais, remedios, etc.

A finalidade geral do ato administrativo e satisfazer ao interesse público, com

transparência, probidade e responsabilidade.

Encontra-se no presente PL 1 199, vicio do ato administrativo, o Prefeito

Municipal e sujeito competente para executar politicas públicas, mas entretanto,

contrair um dívida desta, sem que haja alguma obra ou projeto de investimento ou

saneamento básico vinculado ao mesmo projeto de lei é temerario e poderiamos

comparar como se fosse um "cheque em branco".

Prej uízo ao Erário Público.

Sabendo que o principio da Eficiência é um dos principios constitucionars

elencados no art. 37 da CF, exigindo que a atividade administrativa seja exercida de

maneira eficiente, com rendimento funcional. A eficiência exige resultados positivos

para o serviço público e um atendimento satisfatório, adquirir um emprestimo

bancario, alicerçado em uma previsão de crise é um aÊonta a Constituição Federal,

nestas condições que vão além do ato não eficiente, causaria sim um dano ao erário

público, pois alem de deixar para o Município pagar o valor do emprestimo, acrescido

de juros do CDI (RS27.284.000,(X)) em 10 (dez) anos, o Municipio na primeira

utilização desta linha de Credito, teria que desembolsar o valor de R$ 400.000,00

(quatrocentos) mil reais, ou seia, prejuizo enorÍne aos coÍies públicos.

Prejuízo ao Erário constitui ato de improbidade adminiskativa que causa lesão

ao eriirio qualquer açâo ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda

pâtrimoniâI, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação

haveres das entidades.

ens ou
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Deste modo não se pode aceitar esta afronta a Constituição Federal e legislação

atual que kata sobre a responsabilidade na gestão do erário público.

Não se questiona a legalidade do FINISA, que e uma linha de crédito, na

modalidade de financiamento para o desenvolvimento das cidades e estados, o que está

em voga aqui e a motivação do emprestimo, a necessidade de obtenção do mesmo,

como não há nenhum projeto concreto vinculado ao presente PL, que apenas tem o

condão de obter recursos provenientes de emprestimo, para assegurar uma "reserva,

poupança" para ser usado futuramente" o que fere os preceitos legais.

A justificativa do PreÍtito em sua mensagem colada neste PL no tocante a esta

"reserva de capital" com o valor do emprestimo, pois nos próximos 2 (dois) anos de

mandato, por conta das eleições com isto não terá continuidade do montante de

repasses junto ao govemo atraves de emendas parlamentares, cai por terra pois na

estimativa apresentada na última Audiência Pública do LOA, no ano de 2023 foi hit

UM CRESCIMENTO DA ARRECADAÇÂO »T RECEITA PARÀ O AT{O DE

2023, de 85.500.000,00 (2022), para R$ 119.000.000,00 (2023), ou sejâ um

percentuat de 26,190/o, o que eslá cabalmente comprovado a falta de interesse

público.

Sabendo da boa saúde financeira do Município apresentadas em anexo a este PL

e ratificando que o pÍóximo ano a receita irá aumentar por estimativa em 26,19%o, não

comprova o interesse público, ao contrário, onerando assim ao erário público, que vai

contrair um dívida de valor elevado, tendo que pagar além do valor do emprestimo

mais de RS 400.000,00 (quatrocentos mil) reais de comissão e os juros de 136%, por

SUPOSIÇÃO DE 'DIAS" PIORES, ou seja, contrair despesas desne

meras previsões.
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Ratifiçando que ainda há crédito no Banco do Brasil para ssr utilizado para

viabilizaçâo de tais obras de investimentos elencadas em outros projetos n.1062-2021,

2.338-2021 e 2372-202, mais uma vez comprovando a falta de comprovação do

interesse público.

A matéria já suscitada já ensejana o devido arquivamento do referido projeto,

mas para complementar o referido parecer, outros dispositivos legais tambem foram

atados, pelo presente projeto.

Vejamos o que traz a Lei Federal Complementar n'. l0l/2000.

Art ls Esta Lei ComplemenÍar estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabílidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do

Título VI da Constituicão.

§ loA responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e

transparente. em que se previnem riscos e conigem desvios capazes de afetar o

equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resuhados entre

receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de

receita. geraçdo de despesas con pessoal, da seguridade social e ouffas, dfuidas

consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipaçdo de receita,

concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

A SUPREMACIA DO INTERESSE PUBLICO SOBRE O INTERESSE

PARTICI.ILAR NÃO PRESENTES NESTE PL 1.199122

Os principios são aqueles reconhecidos que, conquanto não estejam

taxativamente contemplados no texto constitucional, de modo explícito, permeiam, por

conseguinte, toda a ramificação do Direito Administrativo

IZ
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Isto é, acontece com o princípio da supremacia do interesse público como bem

destaca "Di Pietro" "está presente tânto no momento da elaboração da lei com no

momento de sua execução em concreto pela Administraçâo Pública. Ele inspira o

legislador e vincula a autoridade administrativa em toda a sua atuação". Destarte,

apesar de não estar expressamente positivado na redação do art. 37, caput, da

Constituição Cidadã, tem amplo reconhecimento pela doutrina nacional, como tambem

atua alicerçando inúmeros julgados emanados pelos Tribunais de Justiça.

Por isso, o pnncipio da supremacia do interesse público deve prevalecer sobre o

interesse privado, por tratar de um princípio geral de Direito inerente a qualquer

sociedade. Com expressão desta supremacia, a Administração, por representar o

interesse público, deve realizar por meio de processo licitatório a contratação de

serviços e obras em prol da população nos termos da lei, de constituir terceiros em

obrigações mediante atos unilaterais.

Estes atos são imperativos como quais atos do Estado, pois trazem consigo a

decorrente exigibilidade, traduzida na previsão legal de sanções ou providências

indiretas que induzem o administrado a acata-los sem necessidade de recorrer

previamente às vias judiciais para obtê-la. Isto confere a Administração o poder da

auto-executoriedade dos atos administrativos que só podem ocorrer em duas hipóteses,

que são: 1) quando a lei expressamente preveja tal comportamento; 2) quando a

providência tbr urgente ao ponto de demanda-la de imediato, por não haver outra via

de igual efícácia e existir serio risco de perecimento do interesse público se não for

adotada.

Diante de tal construção, pelo princípio da supremacia do interesse lico

dosobre o privado, e determinado que, sempre que constatado que um ato

L7
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Desse modo, o Estâdo desenvolve suas atividades administrativas em benefício

da coletividade, porém mesmo quando age em vista de algum interesse estatal

imediato, o fim último de sua atuação deve ser voltado para o interesse público.

(
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expedido em desconformidade com a lei, ou que se encontra em rota de colisâo com os

interesses públicos, tenham os agentes públicos a prerrogativa administrativa de revê-

los, colocando, assim, os interesses da Administração Pública em sobreposição aos

interesses particulares.

Destarte, "não se pode confundir interesse público com interesse individual do

Estado ou com interesse do agente público". Por tais pâlavras, nâo se pode

compreender o interesse individual do ente Estatal como sinônimo do interesse do

agente público, pois como e cediço o agente não pode se prevalecer de uma conduta

que satisfaça seu próprio interesse.

Por isso que os interesses de cuúo privado não podem ser aproximados com os

direitos sociais, ao contrário, devem ser afastados de tal dimensão de direitos

fundamentais, posto que uma vez a Administração Pública. ao atender as ambições da

coletividade, consubstancia o lastro dos direitos da segunda dimensão (direitos

sociais). Logo, convem reiterar que o alcance do principio da supremacia do interesse

público sobre o interesse privado tem a prerrogativa não ser manejado ao sabor da

Administração, porquanto esta jamais dispões de "poderes", sic et simpliciter, uma vez

que a atividade administrativa é desempeúo de "função".

Assim, a Administração Pública está, por lei, adstrita ao cumprimento de certias

finalidades, sendo-lhes obrigatório objetiva-las para colimar interesse de outrem, o da

coletividade. E em nome do interesse público, o do corpo social, que tem de agir,

fazendo-o na conformidade da intentio legis. Portanto, exerce "função", instituto que

se traduz na ideia de indeclinável atrelamento a um fim preestabelecido e que deve ser

atendido para o beneficio de um terceiro. E situação oposta à da autonomia da vontade,

tipica do Direito Privado.

Quando há função, não há autonomia da vontade, nem liberdade em que se

expressa, nem a autodeterminação da finalidade a ser buscada, nem a procurâ

interesses próprios, pessoais. Há adstrição a uma finalidade previamente estabel

(
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e, no Çaso de função pública, há submissâo da vontade ao escopo pró-traçado na

Constituição ou na lei e há o dever de bem curar um interesse alheio, que, no caso, é o

interesse público; vale dizer, da coletividade como um todo, e não da entidade

govemamental em si mesma considerada.

Logo, o interesse público ou primário e pertinente à sociedade como um todo, e

ú ele pode ser vaiidamente objetivado, pois este é o interesse que a lei consagÍa e

entrega à compita do Estado como representante do corpo social. Dessa forma, os

sujeitos de Administração Pública por exercerem função, têm que buscar o

atendimento do interesse alheio, qual seja o da coletividade, e não o interesse do seu

próprio organismo, qual tale considerado, e muito menos o dos agentes estatais.

Na realidade, os poderes administrativos, deveres-poderes, só existirão e,

portanto só poderão ser validamente exercidos na extensão e intensidade proporcionais

ao que seja irrecusavelmente requerido para o atendimento do escopo legal a que estão

vinculados. Sendo que, todo excesso em qualquer sentido, é extravasamento de sua

configuração juridica e, portanto abuso quando usado alem do permitido e, como tal,

comporlamento inválido que o Judiciário deve fulminar a requerimento do

interessado.

Assim- a Administração Pública está. por lei, adstrita ao cumprimento de certas

finalidades. sendo-lhes obrigatório objetiva-las para colimar interesse de outrem, o da

coletividade. li em nome do interesse público, o do corpo social, que tem de agir,

fazendo-o na conformidade da intentio legis, ou sejâ, està AIITORIZAÇÀO nn

CONTRATAÇÃO OB OPERAÇÃO DE CREDITO JUNTO A CADLA

FEDERAL, sem nenhum projeto concreto de melhoria, investimento, através de

linha de crédito FINISA, no presente momento não justiÍica o INTERESSE

n
PUBLICO.
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Desde modo em respeito ao artigo 68 deste Regimento Intemo, no qual

concluído o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela

INCONSTITUCIONALIDADE ou ILEGALIDADE de qualquer proposiçâo, esta

será tida como REJEITADA E ARQUMDA, corroborada com decisão prolâtada

pelo Nobre Magistrado desta Comarca no Mandado de Segurança Civel l00ll15-

35.2019.8.26.0370

ANALTSANDO SUAS DISPOSTÇÔES, BEM COMO COM O ARTTGO 46,

inciso l, alínea a; aÍigo 56 E artigo 68 DO REGIMENTO INTERNO DESTA

CÂMARA MUNrcrpAL. c.c. coM o ARTTGo 37. DA coNsTrrurÇÃo

FEDERAL E ARTIGO 10 DA LEI COMPLEMENTAR IOI/2OOO DE

RESPONSABILIDADE FISCAL, DECIDIMOS .AROUIVAR

DEFÍNITIVANIENTE O MENCIONADO PROJETO DE LEI, POR ESTAR O

MESMO INCONSTITUCIONAL e ILEGAL

E O NOSSO PARECER

Monte Azul Paulista,20 de setembro de 2022

FABIO JERONIMO NI,ARQUES

PRESIDENTE

RIC ES LIMA

}IE

WALTER ALESSA

RELATOR

I
RV

SAN

IL I UES

.-><
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Monte Azul Paulista, 26 de setembro de 2022.

DESPACHO - Referente ao Projeto de Lei no 1.19912022:

No dia 20 de setembro de 2022 o Senhor Walter Alessandro Silva Rodrigues,
E,ala+ar z{ao+a í^amiaaãa i,,h+âmâht^ aam a Ítlamhra a ar DiaarÀa aanahaa I 'f\elutul Ue§ttl (/UiiiiüüUU, juiii(riilçillY UlJlil U lvtçlllvii., U \fi. -\ii,úi iii., .;qli-liçO r-llTlâ

apresentaram o documento tido como PARECER do Projeto em tela. Os nobres edis
evidentemente se equivocaram quanto à apresentação desse Parecer, pois a
verdadeira função era apresentar o RELATÓRIO, isto feito, então, cabêria ao
Presidente designar dia e horário para reunião da Comissão para deliberação do
essunto em tela, inelusive mencionaram no inopoftuno Parecer o nome do
Presidente.

Assim é o presente, para na qualidade de Presidente da Comissão
Permanente de Constituição, Justiça e Redação, para deliberar a notificação ao
Senhor Relator para que corrija o seu ato em 5 dias, desta forma apresentando o
Relatório, o qual evidentemente até poderá ser acompanhado pelo Membro.

Delibera-se ainda para que seja efetivado contato junto a Caixa Econômica
Federal no sentido de ser viabilizado um servidor técnico que possa prestar
esclarecimentos e tirar dúvidas dos nobres edis com relação aos Termos do
Financiamento.

Aportado o respectivo relatório e definid o servidor que seja comunicado a

esta Presidência para ulteriores deliberações

FÁBIo JERÔ IMO MARQUES
Presidente da Com issão Permanente de

r^anc+irr riaãa lrr+íiaa a 9a;laaãavvIrr..srYqv, ve-uYq e .rçvqYqvr

Considerando, que a Comissão se reuniu em í4 de setembro de 2022 às 15
horas, na oportunidade o Projeto de Lei fora discutido, tendo o Senhor Ricardo
Sanches Lima, digno Membro da Comissão feito o alerta que o Termo de Aceite às
Condições do FlNlSA, forneeido pela instihrição bancaria Caixa Econômica Federal,
estava faltando algumas páginas, o que impedia do conhecimento pleno do assunto
em testilha, diante do que fora decido pela Comissão a solicitação destas páginas
faltantes, o que foi efetivamente acabou sendo providenciada. Na mesma ocasião,
foram os pares da Comissão informados de que no caso em tela, diante das
divergências previamente existentes, seria o Relator notificado para apresentar seu
respectivo Relatório, que poderia ser de forma isolada ou acompanhada pelo
Membro, e que após apresentado o Relatório seria convocada nova reunião para
deliberação e emissão do parecer.
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OfíCiOS ESPECiAiS N.26I2O22OFíCIO ESPECIAL - COMISSÂO PERMANENTE
CONSTITUIÇAO. JUSTIÇA E REDAÇAO

Monte Azul Paulista, 27 de setembro de 2022.

EXCELENTiSSIMO SENHOR

FÁBlo JERÔNlMo MARQUES, na qualidade de presidente da Comissão de
CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO , vem, mui respeitosamente por meio
deste, encaminhar a Vossa Excelência cópia do Despacho referente ao Projeto de
Lei no 1 .199/2002 que " Autoriza o Poder Executivo a contratar operaçÕes de crédito
com a Caixa Econômica Federal, e dá outras providências", para vosso
conhecimento e tomada de providências, tendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para retomo/resposta ao referido.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
Presidente da Comissão Permanente de

Gonstituição, Justiça e Redação

Ç)

Ao
llmo. Sr
WALTER ALESSANDRO SlLVA RODRIGUES
Relator da Comissão Permanente De Constituição, Justiça e Redação
Nesta.
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Assinaturas Diqitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Ae.ul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
https://monteazulpaulista.siscam.com. br/documentos/autenticar?chave=CRTUZZSTFTA0
U1 1F, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.com. br/documentos/autenticar e
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 27 de setembro de 2022
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. COMISSAO PERMANENTE
CONSTITU o sTt A E REDA

EXCELENT|SSIMO SENHOR

FÁB|O JERÔNIMO MARQUES, na qualidade de presidente da Comissão de
CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO, e em conformidade ao art. 57 do
Regimento lnterno desta Casa de Leis, vem, mui respeitosamente por meio deste,
requerer a Vossa Excelência a dilação do prazo para a devida análise e emissão do
Parecer referente ao Projeto de Lei no 1.19912022, pois a matéria necessita de
estudo mais aproÍundado por esta comissão.

Sem mais para o momento, enalteÇo mêus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

FÁBIo JERÔNIMo MARQUES
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação

AO
ILMO, SR
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA.
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Monte Azul Paulista, 27 de setembro de 2022.
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RESPOSTA AO OFíCIO ESPECIAL. COMISSÃO PERMANENTE

Monte Azul Paulista, 04 de outubro de2022.

]LUSTRISSIMO SENHOR

WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES, na qualidade de Relator da
Cornissão de COi{STITUçÃO. JUSTICA E REDACÃO, vem, mui respeitosamente
por meio deste, encaminhar a Vossa Excelência a resposta ao Oficio Especial
02612022 datado dia 27 de setembro de 2022, com todo acatamento que é devido,
tomar sem efeito o Oficio, haja vista que o referido Projeto de Lei no 1.99912022, jâ
encontra dêvidamente arquivado, nesta Casa de Leis, desde já.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração

LL
WALTER RO SILVA RODRIGUES

Re ão Permanentê dêr
Con UI o, Justiça e Redação

Ao
llmo. Sr
FÁBIo JERÔNIMO MARQUES
Presidente da Comissão Permanente De Constituição, Justiça e Redação.
Nesta.
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DESPACHO - Rêferente ao Projeto de Lei no 1.19912022:

Considerando, que o Senhor Walter Alessandro Silva Rodrigues, Relator
desta Comissão, não atendeu o quanto solicitado no Despacho datado de
2610912022, tendo apresentado a Resposta, se recusando a apresentar o respectivo
Relatório, sob a argumentação de que o Projeto já se encontra devidamente
arquivado.

Considerando, que na qualídade de Presidente da CCJR, entendemos que o
Parecer ofertado decidindo pelo Arquivamento do Projeto em tela, se encontra
eivado de vício, tendo em vista os fatos já narrados no Despacho Anterior.

Diante do exposto pugnamos pelo prosseguimento da Tramitação do Projeto
de Lei no 1.19912022, com a emissão do Parecer em separado pelo Sr. Relator,
convite do servidor da CEF para esclarecer as dúvidas do Termo de Aceite às
Condições do FINISA e emissão de novo Parecer Jurídico, principalmentê para que
esclareça sobre a constitucionalidade ou não do PL, levando-se em consideração o
Parecer Jurídico inicial e os íatos argumentados pelo Sr. Relator, acompanhados
pelo Membro.

Desta feita, nosso entendimento de que cumprida essas etapas, ai sim será
designado dia e horário para a comissão deliberar sobre o Projeto de Lei, com a
emissão do Parecer, de acordo com o Artigo 49 inc. I do Regimento lnterno,

Feitas estas considerações e diante das divergências regimentais existentes
entre esta Presidência e demais membros, em especial o Sr. Relator, encaminha-se
o PL em testilha para apreciação do Exmo. Sr. Presidente desta Casa de Leis, para
que se digne tomar as providências pertinentes e cabíveis, caso seu entendimento
seja no sentido da razão exposta por esta Presidência, que então determine o
seguimento da tramitação do Projeto, de forma oposta que determi eo
arquivamento e comunique o autor da propositura

FÁBIO JE MO MARQUES
Presidente issão Pêrmanente de
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Resposta ao Despacho da Comissão Permanente de Constituição e Justica e
Redacão - referente ao Proieto de Lei no 1.19912022:

Monte Azul Paulista, 18 de outubro de 2022-

Considerando, que concluído o Parecer da Comissão Permanente de Constituição,
Justiça e Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, essa
será tida como rejeitada e arquivada. (art.68, do Regimento lnterno).

Considerando, que é vedado a qualquer Comissão, manifesta-se sobre
constitucionalidade ou legalidade da proposição, em oposição ao parecer da Comissão
Permanente de Constituição, Justiça e Redação (art.69, I do Regimento lnterno).

Concluo assim, que a incompetência para dirimir qualquer dúvida ou me opor ao
voto do Relator e Membro desta Comissão ou de qualquer outra, pois cabe aos seus
membros para opinar sobre as matérias relacionadas às suas competências.

Desta feita, uma vez o Projeto Rejeitado e Arquivado pela Maioria dos Membros
desta Comissão (conforme parecer exarado), DETERMINO que seja comunicado o
ARQUÍVAMENTO ao autor da propositura do Projeto de Lei no 1.19912022, único ato
competente cabÍvel ao Presidente desta Casa de Leis.

Sem mais para o momento, apresentamos a Vossa Senhoria, nossos protestos de
elevada estima e distinta consideração.

MARDQUEU SILVIO Assinado derorma disital por
MARDQUEU SILVIO FRANCA

FRANCA FrLHo:04570e34803
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MARDQUEU STLVTO FRANçA FILHO
Presidente da Câmara Municípal
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Senhor Presidente:
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oFlclo No 099/2022.

Monte Azul Paulista, 18 de outubro de 2022.

Em atençáo ao seu Ofício n'36012022, datado e protocolizado nesta Casa de
Leis em 10 de agosto de 2022, venho por meio deste, informar Vossa Excelência,
que nos termos do Artigo 68 do Regimento lnterno desta Casa de Leis, o Projeto de
Lei no í.199 de 10 de agosto de 2022, dispondo sobre: "Autoriza o Poder Executivo
a contratar operaçôes de crédito com a Caixa Econômica Federal, e dá outras
providências' de sua autoria, foí ARQUIVADO pela Comissão Permanente de
Constituição, Justiça e Redação, devido a sua inconstitucionalidade e ilegalidade
com base nos artigos 46 e 56 do Regimento lnterno desta Casa de Leis em
consonância ao Artigo 37 da Constituição Federal e artigo 1o da Lei Complementar
101 12000 de Responsabilidade Fiscal.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à Vossa
Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

MARDQUEU SILVIO

FRANCA

FILHO:04570934803

Assinado de forma digital por
MARDQUEU SILVIO FRANCA

FILHO:04570934803
Dados: 2022.1 0.18 1 1 :25:00 -03'00'

MARDQUEU STLVTO FRANçA FrLHO
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
i/iARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.
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Senhor PreÍeito:


